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    EDITAL  

 

                                                                      
                                                    PREGÃO ELETRONICO 006/2024 

                                                          

                                                    PROCESSO Nº 23/2024 
                                                   

 

 

 

PREÂMBULO 

 

 
 

O MUNICIPIO DE RECRUSOLÂNDIA, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
RECURSOLÂNDIA, com sede na Praça José Tavares, s/nº, centro, Recursolândia, Tocantins, 
inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 97.537.306/0001-13 , representado pela atual SECRETÁRIO DE 
EDUCAÇÃO YBSEN RICARDO DE ARAÚJO FEITOSA, brasileira, casado,  portadora da cédula de 
identidade nº 1148368, SSP-TO e inscrita no CPF sob o nº 961.252.501-30, residente e domiciliado 
em Recursolândia, Tocantins, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela portaria 
n° 020/2024, de 17 de janeiro de 2024, torna público, para conhecimento dos interessados, que na 
forma da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar procedimento de 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, mediante as 
condições e exigências estabelecidas neste Edital e em seu termo de referência.. 

A licitação será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 2021 e, 
complementarmente, pela Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, pelo Decreto 
Federal nº 8.538, de 2015.  

 

 
 

2. PUBLICIDADE ................................................................................................................ 3 

3. PLATAFORMA ELETRÔNICA ........................................................................................ 3 

4. DATA E HORÁRIO.............................................................................................................3 

5. PREGOEIRO......................................................................................................................3 

6. OBJETO ......................................................................................................................... 4 

7. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO...............................................................................4 

8. CONSÓRCIO.....................................................................................................................6 

Lei de Regência: 

         Lei Federal   nº 14.133, de 1º de abril de 2021  

1. SUMÁRIO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm


 

Página 2 de 62 

 

 

 

 

ESTADO DO TOCANTINS 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE RECURSOLANDIA – TO  

 

9. COOPERATIVA................................................................................................................6 

10. IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS.......................................................................7 

11. CREDENCIAMENTO.....................................................................................................8 

12. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA............................................................................9 

13. CADASTRAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO....................................10 

16. FORMULAÇÃO DE LANCES.........................................................................................11 

17. DESCONEXÃO DO(A) AGENTE DE CONTRATAÇÃO................................................12 

18. BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE............12 

19. EMPATE FICTO.............................................................................................................14 

20. EMPATE REAL...............................................................................................................15 

23. DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA.........................................................................16 

24. INEXEQUIBILIDADE DE PROPOSTA............................................................................17 

25. PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR...................................................18 

26. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA................................................................................19 

27. HABILITAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR......................20 

28. HABILITAÇÃO JURÍDICA................................................................................................23 

29. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA..............................................................................................24 

30. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA....................................................24 

31. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA....................................................................25 

32. OUTROS DOCUMENTOS................................................................................................26 

33. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.....................................................27 

34. RECURSO(S) ADMINISTRATIVO(S)...............................................................................28 

35. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA............................................................................30 

36. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO..................................................................................31 

37. CONTRATAÇÃO...............................................................................................................31 

38. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS DE LICITAÇÃO..............................................................32 

39. PROTEÇÃO DOS DADOS................................................................................................33 

40. DISPOSIÇÕES FINAIS......................................................................................................34 

41. FORO.................................................................................................................................35 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA........................................................................................37 

ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS......................................................57 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES................................................................................66 

ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA......................................................................................67 



 

Página 3 de 62 

 

 

 

 

ESTADO DO TOCANTINS 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE RECURSOLANDIA – TO  

 

ANEXO V – MODELO DE MINUTA DO CONTRATO....................................................................................69 
 

2.1. A publicidade deste Edital será realizada mediante divulgação e 
manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), disponível no endereço eletrônico: 
https://pncp.gov.br/, nos termos fixados nos art. 54 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

2.2. O presente Edital também será publicado, em forma de AVISO, no Diário 
Oficial(do municipio de Recursolândia),e da  União  (art. 54, § 1º, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021). 

2.3. A íntegra do presente Edital, bem como todos os documentos, os 
esclarecimentos, impugnações, atos decisórios do procedimento licitatório durante a 
FASE EXTERNA serão divulgados no Portal www.bnc.org.br, disponível
 no endereço eletrônico: https://www.bnc.org.br, e 
no Portal Transparência da Prefeitura Municipal de Recursolândia - TO, disponível no 
endereço eletrônico: https://www.recursolandia.to.gov.br/. 

 

3.1. O Pregão Eletrônico, em sua forma eletrônica (art. 17, § 2º, da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021), será realizada em sessão pública, por intermédio da INTERNET 
(rede mundial de computadores), mediante condições de segurança, criptografia e 
autenticação em todas as suas fases no  Portal da bnc, disponível no
 endereço eletrônico: https://www.bnc.org.br. 

 

4.1. A(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação deverão ser 
cadastrados no Portal bnc https://www.bnc.org.br) até às 
09:30h horas (horário oficial de Brasília/DF) do dia  22 de maio de 2024 (10:00horas), 
quando se dará a abertura da  sessão pública 

4.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço 
eletrônico anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do(a) 
Pregoeiro em contrário. 

 

5.1. Os trabalhos do certame licitatório serão conduzido pelo Pregoeiro, 
designado através da Portaria nº 020/2024, de 17/01/2024 (art. 8º da Lei Federal nº 
14.133, de 2021). 

5.2. O(A) pregoiro será auxiliada por equipe de apoio (art. 8º,§ 1º, da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021) designada pela Portaria nº 020, de 17/01/ 2024, e responderá 
individualmente pelos atos que praticar. 

2. PUBLICIDADE 

3. PLATAFORMA ELETRÔNICA 

4. DATA E HORÁRIO 

5. PREGOEIRO 

https://pncp.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art54
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art54
https://www.in.gov.br/servicos/diario-oficial-da-uniao
https://www.in.gov.br/servicos/diario-oficial-da-uniao
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art54
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art54
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art54
https://www.recursolandia.to.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art8
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art8
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art8
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art8
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art8
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art8
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REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE  MATERIAL DE 
CONSUM, DESTINADOS AO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
RECURSOLÂNDIA. 

 

7.1. Para participar do Pregão Eletrônico, em sua forma eletrônica (art. 17, § 2º, 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021), a licitante deverá preencher os seguintes 
requisitos: 

a) Pessoa jurídica cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação; 

b) Ser credenciada junto ao Portal da bnc, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.bnc.org.br, que atuará como órgão provedor do sistema 
eletrônico; 

c) Enviar em campo próprio do sistema eletrônico as seguintes declarações 
virtuais de que: 

i. cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está 
em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; (art. 
63, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

ii. atende aos requisitos do art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021 para fazer jus aos benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006; (art. 4º, §§ 2º e 3º da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021) 

iii. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 
Federal nº 8.213, de 1991 e em outras normas específicas; (art. 63, IV, 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

iv. inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com o Municipio de 
Recursolândia -TO. 

7.2. A declaração falsa sujeitará a licitante à inabilitação e ao enquadramento 
na infração prevista no art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

7.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das  propostas 
serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não se responsabilizando  o Fundo 
Municipal de Educação de Recursolândia - TO por quaisquer custos, transações 
efetuadas pela licitante ou eventual desconexão do sistema. 

7.4. Não poderão participar do Pregão Eletrônico: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital; 
 

b) pessoas jurídicas que não possuam Inscrição Municipal ou que não 
possuam autorização legal para a prestação dos serviços que são objeto da 

6. OBJETO 

7. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art17
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art17
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
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presente Pregão Eletrônico; 

c) empresa que possua entre seus sócios agente público vinculado à 
Prefeitura Municipal de Recursolândia - TO; 

d) quem não cumprir os requisitos formais para participação do Pregão 
Eletrônico; 

e) agentes públicos ou terceiros que se enquadrem em situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria; (art. 9º, § 1º, 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

f) terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante 
de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica; (art. 9º, § 2º, da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

g) pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação ou contratação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta, assim como aqueles que atuem em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica da licitante; (art. 14, III e § 1º da Lei Federal nº 
14.133, de 2021) 

h) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Prefeitura Municipal de 
Recursolândia - TO ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

i) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
Federal nº 6.404, de 1976, concorrendo entre si; (art. 14, V, da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021) 

j) pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; (art. 14, VI, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021). 

 

k) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

l) aqueles que se enquadrem nas demais vedações do art. 14 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021. 

7.5. A verificação dos impedimentos e condições de participação ocorrerá 
somente após a fase competitiva do certame, momento no qual o Portal bnc 
(https://www.bnc.org.br) permite a  identificação dos participantes do certame 
licitatório. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art9
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art9
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art9
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art9
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14
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7.6. Encerrada a fase de lances, o(a) Pregoeiro fará consulta aos cadastros 
oficiais: Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade Administrativa e 
por Ato que Implique em Inelegibilidade - CNCIAI, Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de Empresas Punidas - Cnep e 
Cadastro de Inidôneos do TCU ou qualquer outro que venha ser implantado e ainda 
no cadastro unificado de licitantes (art. 87 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), bem 
como na “lista suja” de empregadores flagrados explorando trabalhadores em 

condições análogas às de escravo emitida pelo Ministério do Trabalho e Previdência1, 
a fim de verificar se a licitante se enquadra em qualquer vedação prevista neste edital. 

7.7. Havendo qualquer impedimento, a licitante será, automaticamente, excluída 
da licitação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e em lei. 

 

8.1. Nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, pessoa jurídica 
poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas: 

a) comprovação de compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorciados; 

b) indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 
representação perante a Administração; 

c) admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos 
de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico- financeira, do 
somatório dos valores de cada consorciado; 

d) impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de 
mais de um consórcio ou de forma isolada; 

e) responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em 
consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

8.2. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do 
contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido 
no art. 15, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. (art. 15, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021) 

 

1 Disponível no endereço eletrônico: https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/composicao/orgaos- 

especificos/secretaria-de-trabalho/inspecao/areas-de-atuacao/cadastro_de_empregadores.pdf 
 

8.3. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pela 
Fundo Municipal de Educação de Recursolândia - TO e condicionada à comprovação 
de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos 
para efeito de habilitação técnica apresentados pela empresa substituída para fins de 
habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato. (art. 15, § 5º, 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

9.1. Nos termos do art. 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, pessoa jurídica 
organizada em forma de cooperativa poderá participar da licitação quando: 

8. CONSÓRCIO 

9. COOPERATIVA 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art87
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art87
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art15
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/composicao/orgaos-especificos/secretaria-de-trabalho/inspecao/areas-de-atuacao/cadastro_de_empregadores.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/composicao/orgaos-especificos/secretaria-de-trabalho/inspecao/areas-de-atuacao/cadastro_de_empregadores.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art16
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a) a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras 
estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei Federal nº 5.764, 
de 1971, a Lei Federal nº 12.690, de 2012, e a Lei Complementar Federal 
nº 130, de 2009; 

b) a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, 
com repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 

c) qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto 
contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 

d) o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas 
na Lei Federal nº 12.690, de 2012, a serviços especializados  constantes do 
objeto social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à 
sua atuação. 

9.2. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

11.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital 
de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento 
sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 
data de abertura do certame (art. 164, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

11.2. As impugnações e os esclarecimentos deverão ser encaminhados 
exclusivamente de forma eletrônica pelo envio de mensagem eletrônica para o 
endereço:cplrecursolandia@gmail.com. 

11.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem e nem 
interrompem os prazos previstos no certame licitatório. 

11.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo(a) Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

11.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado 
em síte eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame, e será divulgada no síte eletrônico oficial da 
Prefeitura Municipal de Recursolândia - TO, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.recursolandia.to.gov.br (art. 164, parágrafo único, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021). 

 

11.6. Acolhida a IMPUGNAÇÃO contra este Edital, serão procedidas as 
alterações e adequações necessárias, bem como designada nova data para a 
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas (art. 55, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

11.7. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital (e seus Anexos), 
apontando eventuais falhas ou irregularidades que o viciarem, o cidadão que não o 
fizer nos prazos e condições fixados neste item, hipótese em que tal petição não terá 
efeito de impugnação e não obstaculizará a regular realização da sessão. 

10. IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.HTM
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.HTM
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art164
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art164
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art164
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art164
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art55
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art55
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11.8. Mesmo que a impugnação não seja conhecida, a administração pode 
anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque 
deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e assegurando a prévia manifestação 
dos interessados (Súmula nº 473 do STF e art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021). 

 

12.1. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento 
antes da data marcada para início da Sessão Pública via internet. 

12.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

12.3. A participação do licitante no Pregão Eletrônico se dará exclusivamente 
através do bnc, o qual deverá manifestar em campo próprio da plataforma Eletrônica, 
pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de  habilitação previstas 
no Edital. 

12.4. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Portal bnc, disponível no endereço 
eletrônico:https://www.bnc.org.br, e o uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é 
de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 
ou ao promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

12.5. O acesso do licitante ao Pregão Eletrônico, em sua forma eletrônica, para 
efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, 
somente se dará mediante prévio cadastramento e adesão ao Portal bnc 
(https://www.bnc.org.br). 

12.6. É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como 
seu uso em qualquer transação efetuada, não cabendo ao Portal bnc 
(https://www.bnc.org.br) e ao Fundo Municipal de Educação de Recursolândia - TO a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 

12.7. O cadastramento do licitante junto a plataforma onde ocorrerá a disputa no 
presente Pregão Eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a 
presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
certame. 

12.8. As microempresas ou as empresas de pequeno porte no momento de seu 
cadastro deverão manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico o estabelecido 
na Lei Complementar Federal nº 123, de 2006. 

12.9. A não declaração, no momento do credenciamento, da licitante em 
referência Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, caso se enquadre, implicará 

12. CREDENCIAMENTO 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudencia/sumariosumulas.asp?base=30&sumula=1602
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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no IMPEDIMENTO DA LICITANTE EM BENEFICIAR-SE DA CONDIÇÃO DE 
MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP). 

12.10. A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às 
sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais do certame, em 
especial quanto à tipificação prevista no art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 

12.11. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

13.1. O cadastramento de proposta(s) somente será possível após o 
cadastramento no Portal bnc, disponível no endereço 
eletrônico:https://www.bnc.org.br, na forma estabelecida no item “12 - 
CREDENCIAMENTO” deste Edital. 

13.2. A proposta de preços com o preço unitário/total para o item 
único, deverá ser enviada em  formulário  específico,  mediante  o  uso  da  chave  de 
acesso e senha privativa da licitante, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, 
no prazo indicado no item “4 - DATA E HORÁRIO”. 

 
13.3. O registro de proposta eletrônica vinculada ao presente certame implica, 

independente de expressa declaração, na(o): 

a) aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital; 

b) garantia do cumprimento da proposta por prazo mínimo de 60 (noventa) 
dias, contados da data de abertura da sessão pública; 

c) impossibilidade de posterior desistência ou declínio de proposta a partir da 
data da sessão eletrônica inicial, ou de requerer qualquer acréscimo de 
custos que deveria ter sido incluído na sua proposta; 

d) submissão às sanções administrativas previstas neste Edital; 

e) obrigação de participar ativamente do certame (ON LINE) até a sua 
conclusão, encaminhando toda a documentação solicitada e/ou prestando 
as informações e esclarecimentos solicitados pelo(a) Pre. 

13.4. As propostas registradas no “Sistema” NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da 
impessoalidade e preservar o sigilo das propostas, sob pena de desclassificação. 

13.5. Quando do cadastramento da proposta, a licitante poderá parametrizar seu 
preço final mínimo, obedecida a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta. 

13.6. Os lances serão de envio automático pelo sistema, que respeitará o preço 
final mínimo, bem como o intervalo de que trata o item anterior. 

13.7. O preço final mínimo poderá ser alterado pela licitante durante a fase de 

13. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
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lances, porém, não poderá ser superior a lance já registrado por ela no sistema. 

13.8. As licitantes se responsabilizarão pelas transações efetuadas em seu 
nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 
inseridos, bem como pelo acompanhamento de todas as operações efetuadas no 
sistema eletrônico durante a sessão pública, arcando com quaisquer ônus decorrentes 
da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo 
sistema ou de sua desconexão. 

13.9. Caberá à licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
eletrônico utilizado no certame, qualquer acontecimento que possa comprometer o 
sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

13.10. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir 
suas propostas anteriormente apresentadas. 

13.11. A proposta deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e 
seus anexos, não sendo aceita oferta de serviços com características e quantidades 
diferentes das indicadas no EDITAL. 

13.12. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 
fornecedor registrado. 

13.13. Independente de declaração expressa, a simples apresentação da 
proposta implica submissão da licitante a todas as condições estipuladas neste Edital 
e seus anexos, bem como, na legislação aplicável, inclusive a Lei Federal nº 8.078, 
de 1990. 

13.14. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou 
apresentação de propostas relativas a presente licitação. 

13.15. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, frete e quaisquer outros 
que incidam, direta ou indiretamente, no fornecimento dos bens. 

13.16. Após a abertura da sessão pública eletrônica do presente certame não 
cabe, em nenhuma hipótese, desistência de proposta. 

13.17. Nenhuma proposta ou documentação de habilitação poderá ser 
encaminhada ao(à) Agente de Contratação por e-mail ou outro meio de comunicação 
antes do encerramento da etapa competitiva, sob pena de quebra do anonimato da 
competição e, consequentemente, desclassificação da proposta. 

 

14.1. O cadastramento dos documentos de habilitação somente será possível 
após o cadastramento no Portal bnc, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.bnc.org.br, na forma estabelecida no item “12 - CREDENCIAMENTO” 
deste Edital. 

14.2. As Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 
regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 2006. 

14. CADASTRAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art43
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art43
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14.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão acrescentar ou 
substituir a documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 

14.4. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro, e para 
acesso público, após o encerramento do envio de lances. 

 

15.1. Na data e horário previstos no item “4 - DATA E HORÁRIO” deste Edital, 
a sessão pública na internet será aberta automaticamente pelo sistema. 

 

15.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na 
fase de julgamento das propostas e em relação à proposta mais bem classificada. 

15.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 
o(a) Pregoeiro e os Licitantes, vedada outra forma de comunicação. 

 

16.1. Aberta a etapa competitiva - sessão pública - as licitantes deverão 
encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante 
imediatamente  informada, on-line,  do  seu  recebimento  e  do  valor  consignado  no 
registro. 

16.2. Os lances serão ofertados pelo valor unitário/total do item/lote único. 

16.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário 
fixado para a abertura da sessão pública e as regras estabelecidas neste Edital. 

16.4. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

16.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 
em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

16.6. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado 
e registrado pelo sistema eletrônico; porém, o lance poderá ser intermediário, ou seja, 
igual ou superior à melhor oferta registrada (art. 56, § 3º, II, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021). 

16.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

16.8. Caso seja ofertado lance inconsistente ou inexequível, a licitante poderá, 
solicitar, a exclusão do seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos 
após o registro no sistema. 

16.9. Como medida excepcional, o(a) Pregoeiro poderá excluir a proposta ou 
lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo 
licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema, que implicará a 
retirada da licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

15. ABERTURA DA SESSÃO 

16. FORMULAÇÃO DE LANCES 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art56
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art56
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art56
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16.10. Será adotado para o envio de lances do Pregão Eletrônico o modo de 
disputa “aberto e fechado”, em que as licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final fechado. 

 

16.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração mínima inicial de 
10(dez) minutos. Encerrado esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento  
iminente  dos  lances,  que  transcorrerá  pelo período  de  até  10 (dez) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

 

16.12. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas 
subsequentes com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até 5 minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo, podendo, a licitante optar por manter seu último lance da etapa aberta ou por 
ofertar melhor lance. 

16.13. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item 
anterior, os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo  de  
3  (três),  poderão  oferecer  um  lance  final  e  fechado  em  até  5 (cinco) minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

16.14. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de 
julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade de cada licitante, não lhe 
cabendo o direito de pleitear qualquer alteração posterior. 

16.15. Durante a etapa de disputa de lances, o(a) Pregoeiro poderá EXCLUIR 
qualquer lance cujo valor seja considerado supostamente irrisório ou inexequível, ou 
até que entenda ter sido lançado erroneamente, cabendo ao sistema o 
encaminhamento de mensagem automática ao licitante, o qual terá a faculdade de 
repetir tal lance, caso confirme a exatidão do lance registrado. 

16.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

16.17. As licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do melhor lance 
registrado, durante a sessão pública da Concorrência, sendo vedada a identificação 
do seu detentor. 

 

17.1. No caso de desconexão do(a) Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão Eletrônico, o sistema poderá permanecer acessível às  licitantes para a 
recepção dos lances, retornando o(a) Pregoeiro, quando possível, sua atuação no 
certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

17.2. Quando a desconexão do(a) Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e reiniciada somente 
após a comunicação expressa aos participantes, com no mínimo, 12 (doze) horas de 
antecedência, no Portal bnc, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.bnc.org.br. 

17. DESCONEXÃO DO(A) AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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18.1. A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006 fica limitada às microempresas (ME) e às 
empresas de pequeno porte (EPP) que, no ano-calendário de realização da licitação, 
ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte, devendo o licitante apresentar declaração de 
observância desse limite para fins de habilitação. 

18.2. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da 
Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, observado o disposto nos art. 4º, 
§§ 1º ao 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

18.3. Após a fase de lances, o sistema identificará em coluna própria as 
microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) participantes, fazendo a 
comparação entre os valores da primeira colocada, caso esta não seja uma ME ou 
EPP, e das demais ME ou EPP na ordem de classificação, que será disponibilizada 
automaticamente nas telas do(a) Pregoeiro e do fornecedor e encaminhada em 
mensagem por meio de chat. 

18.4. Quanto aos ITENS, na fase de PROPOSTA será concedido TRATAMENTO 
DIFERENCIADO às ME's e EPP's, caso a proposta mais bem classificada tenha sido 
ofertada por empresa de médio ou grande porte e haja proposta apresentada por 
ME/EPP de valor até 10% (dez por cento) superior ao da melhor proposta, 
oportunidade em que o Portal bnc (https://www.bnc.org.br), automaticamente, 
procederá da seguinte forma: 

a) A ME/EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, 
apresentar proposta de preço inferior a do licitante mais bem classificado           e, 
atendidas as exigências deste Edital e seus Anexos, será reclassificada 
como melhor proposta do certame; 

b) não sendo registrado um novo lance pela ME/EPP convocada através do 
sistema na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se 
enquadrem na condição prevista no caput, estes serão convocados, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também no prazo 
de 5 (cinco) minutos; 

c) havendo empate de valor entre duas empresas beneficiárias do direito de 
preferência fixada na Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, exercerá 
tal direito prioritariamente aquela cuja proposta tenha sido recebida e 
registrada pelo sistema primeiramente; 

d) o sistema encaminhará mensagem automática, por meio do “chat”, 
convocando a ME/EPP mais bem classificada a fazer sua última oferta no 
prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de decadência do direito concedido; 

18. BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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e) na hipótese em que nenhuma dos licitantes exerça o direito de tratamento 
diferenciado, será mantida a ordem classificatória do certame. 

 

 

18.5. Na fase de HABILITAÇÃO, será 
concedido TRATAMENTO 
DIFERENCIADO às ME's/EPP's 
que estejam com problemas de 

 

REGULARIDADE FISCAL, 
SOCIAL E TRABALHISTA, à luz 
do disposto nos arts. 42 e 43 da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 
2006, conforme as seguintes 
regras: 

a) em se tratando de ME/EPP com alguma RESTRIÇÃO na comprovação da 
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, deverá(ão) ser 
apresentada(s) e juntada(s) aos autos a(s) respectiva(s) certidão(ões) com 
validade vencida ou com restrição, sendo aceita a situação parcial de 
irregularidade ali comprovada, julgando-se "habilitada" no certame 
empresa(s) nessa situação; 

b) será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões; 

c) a não regularização da documentação fiscal, social ou trabalhista, implicará 
na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital e seus Anexos; 

d) no caso de decadência do direito por não regularização da situação, será 
facultada o Fundo Municipal de Educação de Recursolândia - TO a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

 

19.1. Se o melhor lance for ofertado por licitante que não se enquadre na 
condição de MEI, ME ou EPP, o sistema facultará a estas o exercício do direito de 
preferência para fins de desempate, conforme determina o art. 44, § 2º, da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006, momento no qual a MEI, ME ou EPP mais 
bem classificada será convocada para apresentar nova proposta, no prazo máximo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, sob pena de preclusão, consoante 
determina o art. 45, § 3º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006. 

19.2. O direito de preferência de que trata o item anterior será concedido da 
seguinte forma: 

a) ocorrendo o empate, a microempresa ou a empresa de pequeno porte 

19. EMPATE FICTO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art45
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melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o 
objeto em seu favor; e 

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem na situação de empate, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito; e 

 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

19.3. Se houver equivalência de valores apresentados pelas MEI, ME ou EPP, 
que se encontrem no intervalo estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 2006, o sistema efetuará sorteio para identificar a empresa que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

19.4. Caso a MEI, ME ou EPP convocada decline de exercer o direito de 
preferência, o sistema convocará as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, na 
ordem de classificação.  

19.5. Se houver êxito no procedimento especificado acima, o sistema 
disponibilizará nova classificação dos fornecedores para fins de aceitação pelo(a) 
Pregoeiro. Não havendo êxito ou não existindo MEI, ME ou EPP participante, 
prevalecerá a classificação inicial. 

 

20.1. Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas, desde que não se 
enquadre em situação prevista nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, 
de 2006, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, naquela ordem, mesmo não havendo envio de lances               na fase 
competitiva. 

20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
produtos produzidos por: 

a) empresas brasileiras; 

b) empresas estabelecidas no território do Tocantins; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal 
nº 12.187, de 2009. 

 

21.1. Encerrada a etapa de lances, após observado o disposto no item “8 - 

20. EMPATE REAL 

21. CONFORMIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
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CONSÓRCIO” deste Edital, o(a) Pregoeiro solicitará, no prazo mínimo de 2 (duas) 
horas, o envio da proposta classificada em primeiro lugar adequada ao último lance 
ofertado, e se necessário, dos documentos complementares, que será julgada pelo 
critério de menor preço unitário/total por item/lote e realizará a verificação da 
conformidade da proposta em relação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo para a contratação, conforme definido neste edital. 

 

 

22.1. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro poderá negociar 
condições mais vantajosas com o primeiro colocado, pelo sistema eletrônico, 
podendo, a negociação ser acompanhada pelos demais licitantes. 

22.2. Caso a proposta da licitante classificada em primeiro lugar apresente preço 
superior ao máximo para a contratação, o(a) Pregoeiro deverá negociar condições 
mais vantajosas, pelo sistema eletrônico, podendo, a negociação ser acompanhada 
pelos demais licitantes (art. 61, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

22.3. No caso de desclassificação da proposta da licitante classificada em 
primeiro lugar, a negociação poderá ser feita com as demais licitantes classificadas, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, respeitada a ordem de classificação. 
Em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de 
desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 (art.61, § 1º da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021). 

22.4. A proposta de preços classificada em primeiro lugar, ajustada ao valor final 
aceito pelo(a) Pregoeiro após a devida negociação, deverá ser anexada ao sistema 
eletrônico após solicitação do(a) Pregoeiro pela opção "Convocar Anexo", no prazo de 
mínimo de 02 (duas) horas, contado de sua solicitação. 

 

23.1. Será desclassificada a proposta, que (art. 59, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021): 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis; 

d) com preço superior ao estimado para a contratação; 

e) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

 

f) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, 
desde que insanável. 

23.2. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação  da  proposta.  A  planilha  poderá́  ser  ajustada  pelo  fornecedor,  no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço, que se 
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação e se 

22. NEGOCIAÇÃO 

23. DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art61
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art61
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art61
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art61
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59
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limite a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas (Acórdão 
1217/2023 Plenário - TCU). 

23.3. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar 
eventuais falhas apontadas pelo(a) Pregoeiro. 

 

24.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobre preço, serão 
considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 
relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global, conforme 
as especificidades do mercado correspondente (art. 59, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021). 

24.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração (art. 
59, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

24.3. Na fase de execução contratual, será exigida garantia adicional do licitante 
vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor  orçado 
pela Administração, equivalente à diferença entre o valor orçado pela Administração 
e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 
Lei. (art. 59, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

24.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, 
e adotados, entre outros e no que couber, os seguintes procedimentos: 

a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e 
comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

b) verificação de acordos, convenções coletivas ou sentenças normativas; 

c) levantamento  de  informações  no  Ministério do  Trabalho  e  Previdência e 
consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou 
Municipal; 

d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

e) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas para verificação de 
contratos da mesma natureza; 

f) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como 
atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes; 

g) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; 

h) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por 
órgãos de pesquisa; 

i) estudos setoriais; 

j) análise de soluções técnicas e/ou condições excepcionalmente favoráveis 
que o proponente detenha para o fornecimento dos produtos; e 

 

k) demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

24. INEXEQUIBILIDADE DE PROPOSTA 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59
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24.5. A inexequibilidade só será considerada após diligência do(a) Pregoeiro, 
que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

24.6. A inexequibilidade da proposta será considerada quando a diligência 
comprovar que os custos da licitante ultrapassam o valor da proposta, bem como se 
inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

25.1. Na hipótese de a proposta não ser aceitável ou se a licitante classificada 
em primeiro lugar não atender às exigências para a habilitação, o(a) Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente até a apuração de uma proposta que atenda aos 
requisitos descritos neste Edital. 

25.2. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante 
classificada em primeiro lugar será declarada vencedora da licitação. 

25.3. No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem substancialmente as propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação (art. 64, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

25.4. Caso haja necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento de que trata item anterior, a sessão pública 
será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 12 (doze)    horas    
de    antecedência,    sendo    a    ocorrência    registrada    em    ata    e disponibilizada 
no Portal bnc, disponível no endereço eletrônico: https://www.bnc.org.br. 

25.5. A proposta de preços classificada em primeiro lugar, ajustada ao último 
lance ofertado pela licitante e, se necessário, com os documentos complementares 
solicitados pelo(a) Pregoeiro, deverá ser anexada ao sistema eletrônico após a 
solicitação pela opção “Convocar Anexo”, no prazo de 2 (duas) horas, contado de sua 
solicitação. 

25.6. O prazo definido no item anterior poderá ser prorrogado por igual período, 
quando: 

a) solicitado pela licitante, mediante justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro; ou 

b) de ofício, a critério do(a) Pregoeiro, quando constatado que o prazo 
estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos. 

 

25.7. A proposta de preços deverá ser elaborada com observância das seguintes 
exigências: 

a) não conter cotações alternativas, emendas ou entrelinhas; 

b) fazer menção ao número deste Edital, conter a razão social do licitante, seu 
CNPJ, dados bancários e endereço completo; 

25. PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art64
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art64
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i. a falta do CNPJ e (ou) endereço completo poderá ser preenchida pelos 
dados constantes no sistema eletrônico. 

c) conter cotação de preço unitário e total para o item/lote ofertado, em moeda 
corrente nacional (Real), incluídos todos os tributos, taxas, fretes e demais 
encargos pertinentes, conforme Modelo de Proposta (Anexo V deste Edital); 

i. os custos relacionados ao fornecimento do objeto deverão ser detalhados 
para efeito de eventual reequilíbrio dos preços contratados; 

ii. o preço unitário/total máximo para o item/lote é o que consta   Anexo I deste 
Edital; 

d) conter a marca e, se existir, informar o modelo; 

i. será aceita a oferta de produtos com marcas diferentes da marca de referência,   
desde   que   apresentem qualidade   igual   ou   superior, observado o 
art. 42 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

e) indicar o número do CNPJ da filial ou do estabelecimento da licitante que 
emitirá a nota fiscal referente ao serviços, indicação essa indispensável 
para efeito de empenho da despesa, liquidação do objeto contratado e 
realização do pagamento. 

25.8. A apresentação da proposta implicará, necessariamente, a anuência a 
todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos, inclusive quanto ao prazo de  
entrega  e  condições  de  garantia,  conforme    Anexo  I deste Edital, bem como quanto 
ao prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
de sua entrega (art. 90, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

26.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 

26.2. A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta 
de preços adequada ao novo valor por ela ofertado, no prazo mínimo de 2 (duas) 
horas, bem como as especificações estipuladas no Edital e seus anexos. 

 

26.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas 
ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

26.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 12 
(doze) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

26.5. O(A) Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 
2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

26. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art90
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art90
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26.6. O prazo estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado pelo(a) 
Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o 
prazo, e formalmente aceita pelo(a) Pregoeiro. 

26.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 
requisitante do produto ou da área especializada no objeto. 

26.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro 
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

26.9. O(A) Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 
das previstas neste Edital. 

26.10. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro não aceitar a proposta do 
licitante vencedor e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que 
seja obtido preço melhor. A(s) negociação(ões) será(ão) realizada(s) por meio do 
sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

26.11. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro passar 
à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

26.12. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro suspenderá a sessão, informando 
no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

26.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Agente de 
Contratação verificará a habilitação do licitante classificado em primeiro lugar, 
observado o disposto neste Edital. 

 

27.1. O licitante classificado em primeiro lugar na fase de propostas deverá 
encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação: 

a) Habilitação Jurídica; 

b) Qualificação Técnica; 

c) Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista; 

d) Outros Documentos. 

27.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, concomitantemente com a proposta, os documentos de habilitação 
exigidos neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 

27.3. A documentação de habilitação poderá ser: 

27. HABILITAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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a) apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio 
expressamente admitido pela Administração (art. 70, I, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021); e 

a) substituída por registro cadastral unificado disponível no PNCP - Portal 
Nacional de Contratações Públicas (art. 87 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021) ou no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 
(Instrução Normativa nº 3, de 2018, do Secretário de Gestão do Ministério 
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão). 

27.4. O envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 

27.5. Os licitantes poderão deixar de apresentar, total ou parcialmente, os 
documentos de habilitação que constem no sistema de registro cadastral unificado 
disponível no PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas (art. 87 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021) ou no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 
SICAF (Instrução Normativa nº 3, de 2018, do Secretário de Gestão do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão). 

27.6. Os licitantes que optarem por utilizar um dos cadastros indicados no item 
anterior deverão apresentar o certificado cadastral respectivo, sendo assegurado aos 
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

27.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no registro cadastral unificado do PNCP ou do SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

27.8. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 2006. 

 

27.9. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 
funcione no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para 
a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 
termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660, de 2016, ou de outro que venha a 
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

27.10. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou 
substituir os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

27.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro e 
para acesso público após o encerramento da fase de lances. 

27.12. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Agente de 
Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art70
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art70
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art87
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art87
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art87
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art87
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art87
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art43
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art43
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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a) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP3, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (CGU); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS4, mantido 
pela Controladoria-Geral da União (CGU); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa5, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 

d) Sistema de Inabilitados e Inidôneos6, mantida pelo Tribunal de Contas da 
União; 

27.13. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 
e também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429, de 
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

27.14. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o(a) Pregoeiro diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, seguindo os seguintes procedimentos: 

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros; 

b) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
inabilitação; 

 
3 Disponível em https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep 

4 Disponível em https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis 

5 Disponível em https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 

6 Disponível em https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:1:115251089840080::::: 
 

c) Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação; 

d) No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

27.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para (art. 64 da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época 
da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 

27.16. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144%3A1%3A115251089840080%3A%3A%3A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

27.17. Somente poderá haver a prorrogação no prazo do item anterior, caso o 
licitante solicite sua prorrogação dentro do tempo limite concedido. 

27.18. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. 

27.19. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

27.20. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

27.21. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro  poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

27.22. Para os documentos que têm prazo de validade e este não estiver 
expresso no documento, será considerada a validade de 90 (noventa) dias, a partir de 
sua emissão, se outro prazo não estiver fixado em lei. 

27.23. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, o(a) Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade. 

 

27.24. Atendidas todas as disposições deste Edital, a licitante classificada em 
primeiro lugar será declarada vencedora da licitação. 

27.25. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que 
compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após 
a fase de envio de lances. 

 

28.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer 
direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se 
à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização 
para o exercício da atividade a ser contratada (art. 66 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021), nos seguintes termos: 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI, ato constitutivo, cartão cnpj, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art66
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art66
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art66
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respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

c) No caso de sociedades por ações, registro na Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM, acompanhado de documentos que comprovem a eleição 
de seus administradores; 

d) No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 

e) No caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 

f) No caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, 
decreto de autorização. 

28.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 

29.1. A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em: 

29.2. Apresentação de Atestado (s) de Capacidade Técnica, expedido por 

pessoa jurídica de direito publico ou privado firmado em cartório, que 

comprovem ter o interessado prestado serviços de maneira satisfatória, 

compatíveis em características com o objeto desta licitação.  

29.3. Licença ou Alvará de Funcionamento Estadual e/ou/ Municipal, em 

vigência, relativo a sede do licitante, expedido por órgão  competente 

devidamente vigente.   

OBSERVAÇÃO: Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante 

tenha em seu objeto social atividades compatíveis com o objeto deste 

Edital. 

 

30.1. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a 
verificação dos seguintes requisitos: 

a) a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio da 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

c) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do 

29. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

30. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
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domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

f) o cumprimento do disposto no art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição Federal 
de 1988. 

30.2. Serão aceitas certidões negativas e certidões positivas com efeito de 
negativas. 

30.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), e uma vez constatada a 
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, social e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da Administração, quando requerida tempestivamente pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 

30.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste   Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa (ME) ou 
empresa de pequeno porte (EPP) com alguma restrição na documentação fiscal, 
social e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

31.1. Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo Cartório 
Distribuidor da sede da pessoa jurídica licitante, com validade de 30 (trinta) dias 
após a expedição, exceto se houver prazo de validade fixada na respectiva certidão 
art. 69 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

31.2. Caso seja apresentada Certidão sem indicação expressa do prazo de 
validade, a mesma não será aceita se a data de sua expedição for anterior a 03 
(três) meses da data de abertura do certame. 

 

31.3. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, a 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação 
foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n. 11.101/05, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 
31.4. Ao solicitar as Certidões de Falência e Concordata, ou Recuperação 

Judicial ou Extrajudicial, perante o Poder Judiciário do Estado do Tocantins, devem 
ser selecionadas as opções AUTOR e REU, para o cumprimento do art. 69 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. Para os licitantes dos demais estados, caso não contenha 
os termos acima, deverão certificar que as certidões expedidas em suas comarcas 
atestam a inexistência de ações de Falência e Concordata movidas ou em desfavor da 
empresa solicitante. Podendo o Pregoeiro realizar diligência a fim de verificar o 

31. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art69
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atendimento da Lei n° 14.133/2021, em vistas do art. 97 da Lei n° 11.101/05. 

 
31.5. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e  apresentados na 
forma de lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
situação por balancetes ou balanços provisórios, inclusive para microempresas e 
empresas de pequeno porte e demonstração de resultado de exercício do último 
exercício social. 

 
a.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação ficam autorizadas a 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

 

a.2) O balanço patrimonial das sociedades anônimas ou por ações deverá ser o 
aprovado em assembleia e a respectiva ata registrada na junta comercial, 
devidamente publicada, sendo que o das de capital aberto deverá, ainda, vir 
acompanhado de parecer de auditor independente. 

 
a.3) O balanço patrimonial das demais empresas deverá ser o transcrito no livro 
diário, contendo identificação completa da empresa, de seu titular e de seu 
responsável técnico contábil, acompanhado de seus respectivos termos de 
abertura e encerramento, devidamente registrados na junta comercial ou cartório 
de títulos e documentos ou no Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, 
com seu respectivo Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital. 

 
 

a.4) Os documentos previstos na alínea “a” limitar-se-ão ao último exercício no 
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 
 

  
total. 

31.8 DAS ALTERAÇÕES  CONTRATUAIS  
  31.9 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 a 

136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 

a) A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato art. 125, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

31.10 DO REAJUSTE  

 31.11 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, salvo 

as exceções previstas no art. 134, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

32.1. Sob pena de inabilitação, o licitante deverá apresentar declarações, 
conforme modelo constante no Anexo III - Modelo de Declarações, de que: 

32. OUTROS DOCUMENTOS 
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a) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação                  definidos 
no Edital; 

 

b) inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar Pregão Eletrônico posteriores; 

c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal 
de 1988; 

d) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 
da Constituição Federal de 1988; 

e) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente da Fundo Municipal de Educação de 
Recursolândia - TO ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021); 

f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, em especial no art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991 (art. 63, IV, da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

32.2. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

32.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará 
o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital, em especial a infração 
administrativa prevista no art. 156, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

33.1. A proposta final do licitante habilitado e declarado vencedor deverá ser 
encaminhada no prazo mínimo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do(a) 
Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, 
se a assinatura não for digital; 

b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento; 

c) conter os dados pessoais do responsável pela assinatura da contratação, 
devendo ser enviado cópia dos documentos pessoais e documento que 

33. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156
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comprove a representatividade. 

33.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção 
administrativa à futura contratada, se for o caso. 

33.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a futura contratada. 

33.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 
unitário em algarismos e o valor  em algarismos (art. 12, II, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021). 

33.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

33.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 
sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

34.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 
observará o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

34.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, 
não inferior a 30 (trinta) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das 
propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua INTENÇÃO DE RECORRER, com registro da síntese de suas razões, 
isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por qual(is) 
motivo(s), sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar 
o objeto à licitante vencedora. 

34.3. A aceitação de intenção de recurso apenas suspenderá a tramitação do 
processo licitatório em relação ao(s) item(ns) recorrido(s), inclusive quanto ao prazo 
de validade da proposta, o qual somente recomeçará a contar quando da decisão final 
da autoridade competente, sendo realizado o encerramento da sessão e adjudicação 
do objeto pelo(a) Pregoeiro em face dos demais itens do objeto da licitação. 

34.4. Os recursos e as contrarrazões deverão ser encaminhados em campo 
próprio do sistema, e será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 3 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

34.5. O RECURSO ADMINISTRATIVO poderá atacar qualquer ato decisório ou 
procedimento adotado pelo(a) Pregoeiro durante todo o certame licitatório, não sendo 
meio adequado para impugnar regras do Edital e seus Anexos. 

34.6. Havendo registro de INTENÇÃO DE RECURSO, o(a) Pregoeiro fará JUÍZO 
DE ADMISSIBILIDADE da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou, 

34. RECURSO(S) ADMINISTRATIVO(S) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art165
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motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema, em razão da não 

observância dos pressupostos recursais de admissibilidade. 

34.7. Será rejeitada a INTENÇÃO DE RECURSO de caráter protelatório que: 

a) seja registrada por quem não tenha legítimo interesse; 

b) seja intempestiva; 

c) não ataque ato decisório ou procedimental praticado pelo(a) Pregoeiro no 
certame; e/ou 

d) seja fundamentada em mera insatisfação do licitante, sem alegação de 
qualquer fato prejudicial ou desconforme com o presente Edital e/ou com a 
legislação vigente. 

34.8. A apresentação das razões pela recorrente e de eventuais contrarrazões 
pelas demais licitantes será realizada exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, 
em campo próprio, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de 
intimação ou de lavratura da ata e da data de intimação pessoal ou de divulgação da 
interposição do recurso, respectivamente, sendo-lhes assegurada  vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

34.9. Não é imprescindível haver total correspondência entre os fatos e 
fundamentos indicados na intenção de recurso e as razões escritas do respectivo 
recurso. 

34.10. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou 
contrarrazões de recurso administrativo, o licitante interessado poderá solicitar vistas 
dos autos ou consultar as informações do certame disponíveis no próprio Portal bnc,
 disponível no endereço eletrônico: 
https://www.bnc.org.br. 

34.11. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. Para tanto, as empresas interessadas deverão entrar em contato com 
o(a) Pregoeiro por intermédio do e-mail cplrecursolandia@gmail.com ou, nos dias 
úteis e no horário de funcionamento da Prefeitura das 7:30 -11:30 às 13:30 às 17:30, 
pelo(s) telefone(s): (63) 3438-1136. 

34.12. A não apresentação das razões referente à intenção de recurso 
registrada no sistema, no prazo legal, importa preclusão do direito de recurso, 
possibilitando a adjudicação do objeto e homologação do certame. A critério do(a) 
Pregoeiro ou da Autoridade Superior, e considerando eventuais indícios de 
ilegalidades ou irregularidades no julgamento do certame apontados na própria 
intenção de recurso, poderá haver a análise de mérito do recurso independente da 
apresentação das respectivas razões (ou de sua apresentação fora do prazo legal), 
como mero exercício do direito constitucional de petição (art. 5º, XXXIV, "a", 
Constituição Federal de 1988). 

34.13. Mesmo que o recurso administrativo não seja conhecida, a 
Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os 
tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e assegurando a 

prévia manifestação dos interessados (Súmula nº 473 do STF e art. 71, § 3º, da 

mailto:cplrecursolandia@gmail.com
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art5
https://portal.stf.jus.br/jurisprudencia/sumariosumulas.asp?base=30&sumula=1602
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art71
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LeiFederal nº 14.133, de 2021 

34.14. Os recursos serão apreciados em fase única, conforme disposto no art. 
165, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

34.15. Na análise e julgamento do recurso administrativo, poderá o(a) Pregoeiro 
baixar em diligência os autos para fins de pronunciamento da unidade técnica 
competente, bem como para Assessoria Jurídica e/ou Assessoria Contábil. 

34.16. Decorridos os prazos de apresentação de razões e contrarrazões, o(a) 
Pregoeiro deverá analisar fundamentadamente os fatos e fundamentos arguidos 
pelo(s) recorrente(s), podendo, em sede de JUÍZO DE RETRATAÇÃO: 

a) reconsiderar, total ou parcialmente, a decisão recorrida, reformando-a; ou 

b) manter inalterada a decisão recorrida. 

34.17. Qualquer que seja a decisão do(a) Pregoeiro, o processo será 
submetido, depois de devidamente instruído pelo(a) Pregoeiro, à apreciação da 
Autoridade Superior (art. 165, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021), que poderá: 

a) decidir de pronto o mérito do recurso, segundo os documentos e 
informações contidas nos autos, como também os fundamentos da decisão 
do(a) Pregoeiro; OU 

b) determinar prévia emissão de parecer da área técnica e/ou jurídico para 
subsidiar sua decisão. 

34.18. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que 
não possam ser aproveitados. (art. 165, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

34.19. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 
praticados, o processo licitatório será enviado à autoridade competente do Fundo 
Municipal de Educação de Recursolândia - TO para adjudicar o objeto e homologar o 
procedimento licitatório, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 

 

35.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 
anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam; 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, social e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º, da Lei Complementar Federal nº 123, 
de 2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

35.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 
acompanhar a sessão reaberta. 

35. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art165
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35.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, 
de acordo com a fase do procedimento licitatório, de acordo com o endereço eletrônico 
registrado na proposta. 

 

36.1. Nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, encerradas as 
fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de 

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 
36.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos 

com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles 
dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado 
causa (art. 71, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

36.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá 
ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021). 

36.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia 
manifestação dos interessados (art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

37.1. Previamente à contratação serão consultados os documentos de 
habilitação da empresa vencedora do presente certame licitatório e beneficiária da 
adjudicação e homologação, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato, assim como serão verificadas as ocorrências impeditivas 
indiretas. 

37.2. Na hipótese de irregularidades na habilitação, a empresa deverá regularizar 
a sua situação no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de  aplicação das 
penalidades previstas na cláusula “41 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS”. 

37.3. Como condição para a efetivação da contratação, a licitante 
adjudicatária deverá apresentar, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados a partir da 
convocação,o seguinte  documento,  se  for  o  caso,  de  declaração  de  que  está  

regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas ME e EPP - Simples Nacional - para efeito do disposto no inciso 
XI, art.   4º  da  IN   RFB  nº  1234,  de  2012, em   2   (duas)   vias,  assinada  pelo   seu 
representante legal, conforme modelo constante do Anexo VII da referida IN. 

37.4. Nos termos do art. 95, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o Instrumento de 
Contrato a ser assinado será conforme minuta constante no Anexo V. 

37.5. O Fundo Municipal de Educação de Recursolândia - TO enviará, por meio 

36. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
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do correio eletrônico   indicado   na   proposta,   cópia   do   Instrumento   de   Contrato   
à futura contratada, devendo esta ser devolvida assinada digitalmente, sem qualquer 
modificação, em até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de caracterização da conduta 
tipificada no art. 155, VI e/ou IX, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

37.6. Na hipótese de a licitante vencedora não assinar o Instrumento de Contrato 
no prazo estabelecido, a Administração poderá convocar as licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação para a celebração da contratação, nas mesmas condições 
propostas pela licitante vencedora, sem prejuízo da aplicação das sanções neste 
Edital, na Lei Federal nº 14.133, de 2021 e em outras legislações aplicáveis (art. 90, § 
2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

37.7. Caso nenhuma licitante aceite a contratação nos termos do item anterior, 
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização, se for o 
caso, poderá (art. 90, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

a) convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
negociação, com vista à obtenção de melhor preço, mesmo que acima do 
ofertado pela adjudicatária; 

b) adjudicar e celebrar a contratação nas condições ofertadas pelas licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, quando frustrada a negociação 
de melhor condição. 

37.8. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o Instrumento de 
Contrato no prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-se às penalidades previstas neste Edital e em lei (art. 90, §§ 5º 
e 6º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

37.9. Decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para a 
contratação, ficarão as licitantes liberadas do compromisso assumido (art. 90, § 3º, da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

37.10. Será facultada à Administração a convocação das demais licitantes 
classificadas para a contratação de remanescente de fornecimento em consequência 
de rescisão contratual, observados os mesmos critérios definidos neste Edital (art. 90, 
§ 7º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

38.1. No caso de a licitante ou a contratada incorrer em uma ou mais condutas 
tipificadas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será responsabilizada 
administrativamente em uma ou mais das sanções previstas no art. 156, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, garantido o direito à ampla defesa e contraditório. 

38.2. A recusa da licitante vencedora em formalizar a contratação respectiva no 
prazo estabelecido pela Administração será considerada como inexecução total da 
obrigação assumida, ensejando a aplicação das sanções previstas em lei e neste 
Edital. 

38.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

38. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
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b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

38.4. No caso de sanções de licitação, não será aplicada a penalidade de 
advertência e o impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 
multa. 

38.5. O processamento das penalidades seguirá os ditames da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

38.6. As sanções serão registradas e publicadas no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado do trânsito em 
julgado da aplicação da sanção, nos termos do art. 161 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 

 

39.1. Ao participar da presente licitação, e em atenção ao que dispõe o art. 7º, 
I, da Lei Federal nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), as 
licitantes ficam cientes e fornecem consentimento para que o Fundo Municipal de 
Educação  Recursolândia - TO, com base no previsto no art. 7º, II e III, c/c o art. 23 Lei 
Federal nº 13.709, de 2018, irá realizar o tratamento de dados pessoais necessários 
aos procedimentos preliminares e às contratações públicas, inclusive de alguns de 
seus sócios, bem como compartilhá-los com órgãos de controle, observados os 
princípios previstos no art. 6º da Lei Federal nº 13.709, de 2018, em especial os 
princípios da finalidade, da adequação, da necessidade, da segurança e da 
prevenção. Estão cientes ainda de que é permitido manter e utilizar tais dados 
pessoais mesmo após a  extinção do contrato, para fins de fiscalização e controle dos 
contratos administrativos, nos termos do art. 16, inciso I da Lei Federal nº 13.709, de 
2018. 

39.2. As partes obrigam-se a cumprir o disposto na Lei Federal nº 13.709, de 
2018 em relação aos dados pessoais a que vierem ter acesso em decorrência da 

execução contratual, comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade de todas 
as informações, em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis, 
repassadas em decorrência da execução contratual, sendo vedada a transferência, a 
transmissão, a comunicação ou qualquer outra forma de repasse das informações 
a terceiros, salvo as decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento 
do contrato. 

39.3. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado 
em decorrência da execução contratual, para finalidade distinta da contida no objeto 
da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal, bem 
como suspensão do repasse de dados pessoais. 

39. PROTEÇÃO DOS DADOS 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art161
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art161
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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39.4. As partes ficam obrigadas a comunicar UMA A OUTRA, em até 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos 
dados pessoais repassados em decorrência desta contratação e a adotar as 
providências dispostas no art. 48 da Lei Federal nº 13.709, de 2018. 

39.5. A Contratada obriga-se a proceder, ao término do prazo de vigência, à 
eliminação dos dados pessoais a que venha ter acesso em decorrência da execução 
contratual, ressalvados os casos em que a manutenção dos dados por período 
superior decorra de obrigação legal. 

39.6. Para a execução do objeto, em observância ao disposto na Lei Federal nº 
13.709, de 2018 (LGPD), na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal) e na Lei Federal nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à 
Informação) e ao princípio da transparência, a Contratada e seus representantes ficam 
cientes do acesso pelo Contratante de seus dados pessoais, tais como número do 
CPF, RG, estado civil, endereço comercial, endereço residencial e endereço 
eletrônico, cuja divulgação ficará adstrita, em respeito ao princípio da necessidade, ao 
endereço comercial informado, ressalvadas as hipóteses de divulgação em 
cumprimento a exigência legal. 

 

40.1. Em caso de divergência existente entre as especificações descritas no 
Portal bnc (https://www.bnc.org.br) e as especificações constantes deste Edital, 
prevalecerão as últimas. 

40.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília / DF. 

40.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances. 

40.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão Eletronico, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

40.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

40.6. É facultado ao(à) Pregoeiro e sua equipe de apoio proceder, em qualquer 
fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução 
do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que  deveria 
constar originalmente da proposta. 

40.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

40.8. Será divulgada ata da sessão pública no Portal bnc 
(https://www.bnc.org.br). 

40. DISPOSIÇÕES FINAIS 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art48
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
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40.9. Os interessados/licitantes obrigam-se ao acompanhamento das 
informações disponibilizadas, não podendo alegar seu desconhecimento. 

40.10. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 
o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

40.11. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 

40.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 
prazos em dias de expediente na Administração. 

40.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 
o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

40.14. Nenhuma indenização será devida às licitantes por apresentarem 
documentação e/ou elaborarem proposta relativa à presente Pregão Eletrônico. 

40.15. A Fundo Municipal de Educação de Recursolândia - TO não se 
responsabilizará por eventuais danos causados à licitante, decorrentes do uso 
indevido da senha durante as transações efetuadas, ainda que por terceiros. 

40.16. Caso qualquer documento apresentado pela licitante tenha sido emitido 
em língua estrangeira, este deverá estar acompanhado da respectiva tradução para 
a língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e devidamente autenticado 
pela via consular ou registrado em cartório de títulos e documentos. 

40.17. Se traduzido para a língua portuguesa no exterior, a tradução deverá ter 
sido efetuada por profissional qualificado, segundo as leis do país de origem e os 
documentos autenticados pela via consular. 

 

40.18. O horário de atendimento presencial do protocolo administrativo da 
Prefeitura Municipal de Recursolândia - TO é das 07:30h – 11:30 às 13:30h – 17:30h, 
de segunda a sexta- feira, no horário oficial de Brasilia. 

40.19. Os anexos são partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao 
conteúdo deste Edital, cujo teor vincula totalmente os licitantes. 

 

41.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam 
ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro de Itacaja - 
TO, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 
 
 

41. FORO 
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Recursolândia - TO, em 29 de abril de 2024. 

 
 
 

 
                                                       OSMAR CELESTINO DOS SANTOS 

PREGOEIRO 
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1. DO OBJETO 
 

1.1 REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE  MATERIAL DE 
CONSUMO, DESTINADOS AO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
RECURSOLÂNDIA. 

             1.2   DAS ESPECIFICAÇÕES  

ITEM QUANTIDADE   UNIDADE DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
ESTIMADO 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

 
00001 

 
50,0000 

 
UN 

PANO DE PRATO 100% algodão, bordas 
overloqueadas em linhas de algodão, 
dimensões mínimas de 45x65cm. 

 
R$ 7,03  

 
R$    351,50  

00002 50,0000 UN 
TOALHA DE MESA retangular (140x210 cm) 
em algodão e poliéster. 

 

R$ 64,93  

 

R$ 3.246,50  

 
00003 

 
30,0000 

 
UN 

LENÇOL P/ BERÇO Personalizado com 
Elástico na extremidades, tamanho 130 x 70 x 
12 cm. 

 
R$ 32,45  

 
R$ 973,50  

 
00004 

 
40,0000 

 
UN 

TOALHA DE BANHO 70X 130 MT Infantil 
Personalizada 
70X 130 MT 100% algodão 

 
R$ 64,93  

 
R$ 2.597,20  

 
00005 

 
50,0000 

 
UN 

TOALHA DE ROSTO P/ BANHEIRO Material 
Tecido Comprimento 40cm Largura 60cm Peso 
Suportado 2kg 

 
R$ 50,75  

 
R$ 2.537,50  

00006 40,0000 UN 
COADOR PARA CAFÉ n° 5 em flanela, 6,2L - 
30cm de diâmetro x 35cm de altura. 

 

R$ 15,69  

 

R$ 627,60  

 
 
 

 
00007 

 
 
 

 
300,0000 

 
 
 

 
CX 

COPO DESCARTAVEL para água descartável, 
capacidade 200 ml, material plástico 
transparente, não tóxico, com frisos e saliência 
na borda, peso por 100 (cento) do copo deverá 
ser igual ou superior a 220 gramas e de acordo 
com norma NBR 14.865, os copos são 
acondicionados em sacos plásticos, contendo 
nome do fabricante, pacote com 100 (cem) 
unidades caixa com 10 pacotes 

 
R$ 227,25  

 
R$ 68.175,00  

 
00008 

 
20,0000 

 
UN 

GARRAFA TERMICA capacidade para 1,8 
litros, corpo revestido em aço inox, alça e 
tampa na cor preta, jato direcionado, bico corta 
pingos. 

 
R$ 120,01 

 
R$ 2.400,20  

 
 

 
00009 

 
 

 
200,0000 

 
 

 
UN 

GUARDANAPOS de limpeza, em papel 
absorvente, folha simples, na cor branca, não 
gofrado, 4 dobras, dimensões mínimas 22cm x 
23cm, 100% fibras naturais, embalado em 
pacote com 50 unidades, com dados do 
fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade. produto fabricado de acordo com as 
normas da ABNT/NBR 

 
R$ 6,71  

 
R$ 1.342,00  

 
00010 

 
10,0000 

 
UN 

PANELA GRANDE C/ TAMPA Caçarola 
Grande Industrial De Alumínio Boca 60 cm 73 
Litros Com Tampa Alça Reforçado Alumínio. 

 
R$ 1.431,12  

 
R$ 14.311,20  

 
00011 

 
10,0000 

 
UN 

PANELA DE PRESSÃO 20 L Fechamento 
Externo em Alumínio Polido com 4 Sistemas de 
Segurança. 

 
R$ 849,47  

 
R$ 8.494,70  

ANEXO I – TERMO DE REFRÊNCIA 
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00012 10,0000 UN 
PANELA DE PRESSÃO Polida 24L 
Fechamento Externo Profissional. 

 

R$ 1.034,84  

 

R$ 10.348,40  

 
00013 

 
10,0000 

 
UN 

BANDEJA P/ MESA DE CAFE Retangular 
34X28 CM 
Em plástico. 

 
R$ 68,16  

 
R$ 681,60  

 
00014 

 
10,0000 

 
UN 

PENEIRA Diâmetro: 20cm 
Comprimento do cabo: 16cm 
Material: Polipropileno 

 
R$ 24,67  

 
R$ 246,70  

00015 20,0000 UN 
FORMA P/ BOLO GRANDE RETANGULAR DE 
ALUMINIO POLIDO Nº 5 

 

R$ 110,06  

 

R$ 2.201,20  

00016 20,0000 UN 
FORMA P/ BOLO PEQUENA RETANGULAR 
DE ALUMINIO POLIDO Nº 3 

 

R$ 106,70  

 

R$ 2.121,40  

00017 10,0000 UN RABEIRA P/ CAFÉ ALUMINIO POLIDO 1L  

R$ 32,03  

 

R$ 320,30  

 

 
00018 

 

 
10,0000 

 

 
UN 

SUPORTE DESPENSER P/ COPO 
DESCARTAVEL Dispensador de copos 
descartáveis tamanhos de até 200ml 
Compatibilidade: Copos de 150ml até 200ml. 
Capacidade do Tubo: O tubo comporta até 100 
copos. Cores disponíveis :Branco/Branco 

 
R$ 93,28  

 
R$ 932,80  

 
 
 

 
00019 

 
 
 

 
10,0000 

 
 
 

 
UN 

TACHO Material: Alumínio Batido 
Diâmetro da Boca: 38 cm 
Capacidade Total: 12 litros 
Espessura: 4 mm 
Altura: 18 cm 
Largura: 48 cm 
Profundidade: 39 cm 
Peso: 2,6 kg Marca: 
DF Alumínio 
Modelo: 38 

 
R$ 313,71  

 
R$ 3.137,10  

 
 
 

 
00020 

 
 
 

 
10,0000 

 
 
 

 
UN 

TACHO Material: Alumínio Batido 
Diâmetro da Boca: 36 cm 
Espessura: 4 mm 
Capacidade Total: 17 litros 
Altura: 17 cm 
Largura: 47 cm 
Profundidade: 37 cm 
Peso: 2,1 kg Marca: 
DF Alumínio 
Modelo: 36 

 
R$ 431,23  

 
R$ 4.312,30  

00021 10,0000 UN RALADOR 04 Faces Aço Inox 20cm  

R$ 21,10  

 

R$ 211,00  

 
 
 
 

 
00022 

 
 
 
 

 
40,0000 

 
 
 
 

 
UN 

AVENTAL FORRO TECIDO 
Tamanho: 
68cm x 48cm ( Tamanho especificado 
considera apenas área do corpo, sem as alças) 
Composição: 
Tecido: 80% Algodão 20% poliéster 
Forro: 50% Algodão 50% Poliéster 
Descrição: Modelo fabricado em tecido de 
tricoline. Bolso frontal. 
Viés lateral. Forro de tecido. 29Material leve e 
macio, ideal para cozinhar 

 
R$ 50,85  

 
R$ 2.034,00  

00023 100,0000 PC 
PRATOS DESCARTÁVEIS Redondo MÉDIO 
15CM PACOTE C/10 

 

R$ 4,87  

 

R$ 487,00  

 
00024 

 
10,0000 

 
UN 

PANELA DE PRESSÃO Pressão de 
fechamento interno, confeccionada em 
alumínio C/ 10LT 

 
R$ 389,57  

 
R$ 3.895,70  

 
00025 

 
100,0000 

 
PC 

COLHERES DESCARTAVEIS refeição cristal 
empacotada. Material: Poliestireno. Pacote C/ 
50 un 

 
R$ 7,03  

 
R$ 703,00  

 
00026 

 
50,0000 

 
PC 

GARFOS DESCARTAVEIS refeição cristal 
empacotada. Material: Poliestireno. Pacote C/ 
50 un 

 
R$ 7,03  

 
R$ 351,50  
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00027 

 
100,0000 

 
UN 

BANDEJA LAMINADA Retangular GRANDE 
43X50CM de papelão. Especialmente utilizada 
para servir salgadinhos, docinhos e lanches. 

 
R$ 3,24  

 
R$ 324,00  

 
00028 

 
20,0000 

 
UN 

BANDEJA ALUMINIO Retangular 60x70cm 
Altura da borda 2,5cm espessura 0,8mm 
Especialmente utilizada para servir 
salgadinhos, docinhos e lanches. 

 
R$ 74,56  

 
R$ 1.491,20  

00029 20,0000 UN 
FACA DE COZINHA EM INOX C/ CABO DE 
MADEIRA Nº 6 

 

R$ 32,45  

 

R$ 649,00  

00030 10,0000 UN FACA EM INOX C/ CABO DE MADEIRA Nº 8  

R$ 45,99  

 

R$ 459,90  

 
00031 

 
20,0000 

 
CX 

EMBALAGEM MARMITEX ALUMINIO 
Redonda Fundo (Diâm.): 13 cm de diâmetro 
cada. Borda (AxDiâm.): 4,5 x 29 cm de diâmetro 
cada. C/ 100 UN 

 
R$ 106,05  

 
R$ 2.121,00  

00032 20,0000 UN 
FORMA P/ BOLO RETANGULAR DE 
ALUMINIO Polido Nº 4 

 

R$ 75,73  

 

R$ 1.514,60  

00033 10,0000 UN 
RABEIRA P/ CAFÉ ALUMINIO POLIDO 
GRANDE 2LT 

 

R$ 86,35  

 

R$ 863,50  

 
00034 

 
500,0000 

 
UN 

VASILHAS P/ LANCHE ( PRATOS) Redondo 
Capacidade: 800ml 
Diâmetro: 22,5 cm 
Profundidade: 4,1 cm 

 
R$ 7,03  

 
R$ 3.515,00  

 

 
00035 

 

 
500,0000 

 

 
UN 

COLHERES P/ LANCHE Colher Infantil para 
Merenda Plástico Reforçado 
Altura: 16cm 
- Largura: 4cm 
- Capacidade: 6ml 

 
R$ 6,38  

 
R$ 3.190,00  

 

 
00036 

 

 
500,0000 

 

 
UN 

COPO EM PLASTICO P/ LANCHE Peso: 025g 
/ Cor: azul / 
Dimensões: 10cm (C) x 8cm (L) x 8cm (A). 
Capacidade: 300ml. 
Material: 
- Plástico. 

 
R$ 6,49  

 
R$ 3.245,00  

 

 
00037 

 

 
10,0000 

 

 
UN 

GARRAFA TÉRMICA Material do interior: Vidro 
Materiais do exterior: Plástico 
Sistema de abertura da tampa: Rolha clean 
Com alça: Sim 
Com tampa: Sim 
1LT 

 
R$ 63,84  

 
R$ 638,40  

 
00038 

 
10,0000 

 
UN 

COLHER INDUSTRIAL Colher para Arroz 
Industrial 50 cm em Aço Inox é produzida em 
aço inox de alta qualidade, podendo ser 
utilizada em temperaturas quentes e frias. 

 
R$ 42,20  

 
R$ 422,00  

 
00039 

 
10,0000 

 
UN 

COLHER CONCHA AÇO INOX 
MEDIDAS : CONCHA DIÂMETRO 12 CM E 
ALTURA 5,5 CM 
COMPRIMENTO TOTAL 50 CM 

 
R$ 47,07  

 
R$ 470,70  

 

 
00040 

 

 
10,0000 

 

 
UN 

COLHER ESCUMADEIRA Aço inox 
Diâmetro: 11.5 cm 
Comprimento total: 51.5 cm 
Material do cabo: Aço inox 
Material da escumadeira: 

 
R$ 48,70  

 
R$ 487,00   

 

 
00041 

 

 
200,0000 

 

 
CX 

AGUÁ SANITARIA embalagem frasco plástico 
de 1.000 ml, contendo o nome do fabricante, 
data de fabricação e prazo de validade. Caixa 
com 12 unidades. Produto com certificado do 
INMETRO, registro na ANVISA, e de acordo 
com as normas da ABNT/NBR 

 
R$ 64,93  

 
R$ 12.986,00  

 

 
00042 

 

 
50,0000 

 

 
UN 

CESTO DE LIXO Cesto de lixo telado para 
escritório, formato cilindro em polipropileno, na 
cor preta, medindo aproximadamente 35 cm de 
altura e boca de 26 cm de diâmetro, 
capacidade para 14lts. 

 
R$ 17,31  

 
R$ 865,50  
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00043 

 
 
 
 

 
100,0000 

 
 
 
 

 
CX 

DETERGENTE líquido, composição 
tensoativos aniônicos, coadjuvante, 
preservantes, componente ativo linear 
alquibenzeno sulfonato de sódio, aplicação 
remoção de gorduras de louças, talheres e 
panelas, neutro variados, contendo tensoaitvo 
biodegradável. Embalagem frasco plástico 
com 500ml, contendo o nome do fabricante, 
dados do produto, data de fabricação e prazo 
de validade. Produto com registro na ANVISA, 
e de acordo com as normas da ABNT/NBR . 
Caixa com 24 unidades 

 
R$ 93,60  

 
R$ 9.360,00  

 

 
00044 

 

 
100,0000 

 

 
PC 

ESPONJA DE LÃ DE AÇO Esponja de lã de 
aço carbono abrasivo, para limpeza em geral, 
peso líquido não inferior a 50 gramas, marca 
do fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade 

 
R$ 5,95  

 
R$ 595,00  

00045 400,0000 UN ESPONJA SINTETICA dupla face, um lado em 
espuma poliuretano e outro em fibra sintética 
abrasiva, dimensões 100 x 70 x 20 mm, com 
variação de +/- 10 mm. Embalagem com dados de 
identificação do produto e marca do fabricante. 

 

R$ 2,49  

 

R$ 996,00  

 

 
00046 

 

 
200,0000 

 

 
PC 

SABÃO EM BARRA Sabão em barra neutro, 
glicerinado, embalagem: pacote com 05 (cinco) 
barras de 200 g, contendo dados do fabricante, 
data de fabricação. Produto com registro na 
ANVISA, e de acordo com as normas da 
ABNT/NBR 

 
R$ 19,48  

 
R$ 3.896,00  

 
 
 
 

 
00047 

 
 
 
 

 
200,0000 

 
 
 
 

 
CX 

SABÃO EM PÓ composição: tensoativo 
aniônico, tamponentes, coadjuvantes, 
sinergista, corantes, enzimas, branqueador 
óptico, essência, água, alvejante, carga, alquil 
benzeno sulfonato de sódio e lauril sulfato de 
sódio. Embalagem de 500 g, contendo o nome 
do fabricante, dados do produto, data de 
fabricação e prazo de validade. Produto com 
registro na ANVISA, e de acordo com as 
normas da ABNT/NBR 
Caixa c/ 12 UN 

 
R$ 162,32  

 
R$ 32.464,00  

 
00048 

 
300,0000 

 
UN 

FLANELA na cor laranja, 100% algodão, 
bordas overloqueadas em linhas de algodão, 
para uso geral, dimensões de 30 x 60 cm. 

 
R$ 11,89  

 
R$ 3.567,00  

 

 
00049 

 

 
500,0000 

 

 
UN 

PANO DE CHÃO Pano para limpeza de 
chão,em algodão cru, 60 cm x 80 cm, alta 
absorção de umidade, gramatura batida, 
costuras laterais, peso mínimo 160g. Pano 
para limpeza de chão atoalhado, cor cru,alta 
absorção de umidade,tamanho 70 cm x 60 cm. 

 
R$ 12,99  

 
R$ 6.495,00  

 

 
00050 

 

 
40,0000 

 

 
UN 

BALDE 12 LITROS Altura da embalagem sem 
tampa (D): 274,5 mm. Altura da embalagem 
com tampa (E): 275,5 mm. Peso da 
embalagem (com tampa e alça): 490g. ... 
Capacidade real (volume máximo do balde 
com a tampa fechada): 12.400 ml. 

 
R$ 31,92  

 
R$ 1.276,80  

 
 
 
 

 
00051 

 
 
 
 

 
40,0000 

 
 
 
 

 
UN 

BALDE 10 LITROS Espessura da parede da 
embalagem (A): 1,35 mm. 
Diâmetro máximo da embalagem (C): 258,5 
mm. 
Altura da embalagem sem tampa (D): 249,5 
mm. 
Altura da embalagem com tampa (E): 251,5 
mm. 
Peso da embalagem (com tampa e a alça): 
412g. 
Capacidade nominal (volume comercial 
indicado): 10.000 ml. 

 
R$ 28,68  

 
R$ 1.147,20  
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00052 

 
 

 
40,0000 

 
 

 
UN 

BALDE 15 LITROS Balde fabricado em 
Polietileno no sistema de Rotomoldagem, na 
cor natural. 15 Litros, com bico, régua 
dosadora e com pega mão no fundo. Alça de 
inox de 5mm. Especificações: * Capacidade: 
15 Litros * Altura: 31 cm * Largura: 33 cm * 
Peso: 1,150kg 

 
R$ 41,12  

 
R$ 1.644,80  

 

 
00053 

 

 
100,0000 

 

 
UN 

BALDE 20 LITROS Altura da embalagem sem 
tampa (D): 368,0 mm. Altura da embalagem 
com tampa (E): 370,0 mm. Peso da 
embalagem (com tampa e alça): 760g. 
Capacidade nominal (volume comercial 
indicado): 20.000 ml. 

 
R$ 50,75  

 
R$ 5.075,00  

 

 
00054 

 

 
150,0000 

 

 
PA 

LUVAS DE COZINHA Luva térmica 30cm x 
20cm; 01 Pegador 20cm x 20cm. Composição: 
Tecido externo: 100% algodão; Tecido interno: 
Fibra de vidro; Forro: 100% algodão; 
Enchimento: 100% poliéster. 

 
R$ 43,07  

 
R$ 6.460,50  

 
00055 

 
200,0000 

 
PA 

LUVAS Plástica Descartável Viniflex 
Procedimento Estetico Culinário Gastronômico, 
dimenssões 20.5 x 10.5 x 4.2 centímetros  

 
R$ 1,19  

 
R$ 238,00  

    0056                  80,0000         UN ESCOVA - Ideal para escovar jeans e tecidos 

pesados. 

- Utilizada também para lavar pneus de 

automóveis. 

- Pega confortável, se encaixa perfeitamente 

na mão para uso de destros e canhotos. 

- Textura antiderrapante com aparência de 

tecido. 

-A escova molhada e ensaboada fica firme na 
mão.  

 

             R$ 18,39  

 

                  R$ 1.471,20  

 
00057 

 
1.000,0000 

 
PC 

SACO DE LIXO 100 LITROS tem as medidas 
de 75 cm de largura x 85cm de altura x 30cm 
de profundidade, vem embalado em pacote 
com 100 unidades 

 
R$ 63,09  

 
R$ 63.090,00  

 
00058 

 
50,0000 

 
UN 

PÁ DE LIXO Material: Plástico com cabo de 
Madeira. Cabo de madeira: 70cm. Medidas: 24 
x 16,5 x 7cm 

 
R$ 19,47  

 
R$ 973,50  

 
 

 
00059 

 
 

 
200,0000 

 
 

 
UN 

BUCHA PARA BANHO Esponja dupla face, 
com espuma macia e fibra sintética, em 
formato anatômico para facilitar a utilização. O 
lado com espuma macia proporciona uma 
limpeza delicada, e a face com fibra sintética é 
recomendada para esfoliar e massagear a pele. 

 
R$ 7,03  

 
R$ 1.406,00  

 
00060 

 
80,0000 

 
CX 

ALCOOL EM GEL C/ 12 de 500ml 
Alcool etílico hidratado 70º inpm, uso 
hospitalar, frasco plástico resistênte, tampa 
com sistema anti vazamento. 

 
R$ 194,78  

 
R$ 15.582,40  

 

 
00061 

 

 
1.000,0000 

 

 
PC 

SACO DE LIXO 15 LITROS Sacos de lixo 
plásticos (polietileno de alta densidade) para 
acondicionamento de resíduos infectantes 
hospitalares descartados em geral. 
Capacidade 15 litros (ou 4,5 Kg). 39x58cm. 
Pacote c/ 100 unidades. 

 
R$ 32,46  

 
R$ 32.460,00  

 
00062 

 
1.000,0000 

 
PC 

SACO DE LIXO 40 LITROS Capacidade em 
litros: 40; - Validade: Indeterminado; - Cor: 
Preto; - Embalagem: 100 Unidades. 

 
R$ 48,70  

 
R$ 48.700,00  

 
00063 

 
1.000,0000 

 
PC 

SACO DE LIXO 50 LITROS nas dimensoes de 
63 cm largura x 80 cm altura capacidade 10 kg c/ 
100 un 

 
R$ 51,94  

 
R$ 51.940,00  
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00064 

 
 
 
 
 
 

 
60,0000 

 
 
 
 
 
 

 
CX 

CERA LIQUIDA Cera Líquida é ideal para 
madeira e pisos frios como: 
cerâmica, lajotas, linóleo, paviflex, vulcapiso, 
ladrilhos, 
pastilhas, borracha, granito, mármore, pedra 
ardósia ou qualquer 
outro piso impermeável. Na conservação de 
pisos vitrificados com 
verniz, poliuretano ou similares. 

 
- Cor: incolor 
- Ideal para madeira e pisos frios 
- Conserva pisos vitrificados com verniz, 
poliuretano e similares. 
Caixa com 12 unidades de 750 ml. 

 
R$ 128,55  

 
R$ 7.713,00  

 
 

 
00065 

 
 

 
200,0000 

 
 

 
UN 

SABONETE LIQUIDO Sabonete líquido, 
aspecto físico viscoso, com fragrância Diversas 
Aplicação: para higienização e hidratação da 
pele. Frasco de 1 litro. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação, 
procedência, número do lote, validade e número 
de registro no Ministério da Saúde. 

 
R$ 117,30  

 
R$ 3.460,00  

 
 

 
00066 

 
 

 
100,0000 

 
 

 
CX 

AMACIANTE de roupa, aspecto físico líquido 
viscoso concentrado, perfumado. Frasco de 2 
litros caixa com 6 unidades, com tampa abre e 
fecha com lacre de rosquear. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, número do lote, 
validade e número de registro no Ministério da 
Saúde. 

 
R$ 11,78  

 
R$ 1.178,00  

 
00067 

 
5,0000 

 
UN 

RASTEL DE FERRO Conta com regulagem da 
distância entre os dentes, adaptando-se aos 
mais variados tipos de materiais a serem 
varridos. - Possui olho de 23 mm de diâmetro. 

 
R$ 61,14  

 
R$ 305,70  

00068 50,0000 UN 
REGADOR de plastico, capacidade 8 litros, 
altura 16 cm, largura 11 cm, cores variadas. 

 

R$ 50,32  

 

R$ 2.516,00  

 
 

 
00069 

 
 

 
30,0000 

 
 

 
UN 

ESPANADOR A Luva Refil é confeccionada 
com fios 100% acrílicos, os quais permitem 
recolher o pó sem espalha-lo, para depois 
descartá-lo em local apropriado. 
Lavável, tem excelente durabilidade e não perde 
sua capacidade de limpeza depois de ter sido 
higienizado em água. 

 
R$  28,03 

 
R$ 840,90   

 

 
00070 

 

 
50,0000 

 

 
UN 

CESTO DE LIXO com tampa e pedal. O pedal 
deve ser em aço galvanizado e o mecanismo 
de acionamento do pedal deve ser executado 
em aço galvanizado. A capacidade da lixeira 
deve ser de 18 a 36 litros 

 
R$ 91,87  

 
R$ 4.593,50  

 
 
 

 
00071 

 
 
 

 
30,0000 

 
 
 

 
PA 

BOTA PLASTICA CANO Comprimento do 
Cano 28,5 cm. Espessura 2,6mm (mínima) 
cabedal, estrias laterais que facilitam o calçar, 
contem polímero plástico em PCV e massa 
nitrílica (toque emborrachado melhora o grippe, 
melhora a resistência à abrasão, impede o 
ressecamento e trincas e minimiza a agressão 
do sangue), numeração variadas. 
Bota branca. 

 
R$ 119,03  

 
R$ 3.570,90  

 
 
 

 
00072 

 
 
 

 
30,0000 

 
 
 

 
PA 

BOTA PLASTICA CANO Comprimento do 
Cano 28,5 cm. Espessura 2,6mm (mínima) 
cabedal, estrias laterais que facilitam o calçar, 
contem polímero plástico em PCV e massa 
nitrílica (toque emborrachado melhora o grippe, 
melhora a resistência à abrasão, impede o 
ressecamento e trincas e minimiza a agressão 
do sangue), numeração variadas. 
Bota preta 

 
R$ 119,03  

 
R$ 3.570,90  
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00073 

 

 
50,0000 

 

 
UN 

RODO com cabo de madeira plastificada com 
rosca, medindo no mínimo 1,20 cm de 
comprimento, suporte plástico medindo 
aproximadamente 50 cm, com borracha dupla. 
Utilização: Piso ou qualquer superfície lisa 

 
R$ 43,28  

 
R$ 2.164,00  

 

 
00074 

 

 
100,0000 

 

 
CX 

LIMPA ALUMINIO Avermelhado Densidade: 
1000 a 1050 g/cm³ pH: 3,0 a 3,5 em solução 
aquosa diluição a 1% Odor: Característico 
Composição: Ácidos inorgânicos, Tensoativos 
aniônico, Conservante, Corante e veiculo. 
Caixa com 12 unidades. 

 
R$ 86,57  

 
R$ 8.657,00  

 

 
00075 

 

 
50,0000 

 

 
UN 

RODO Rodo, com cabo de madeira plastificada 
com rosca, medindo no mínimo 1,20 cm de 
comprimento, suporte plástico medindo 
aproximadamente 30 cm, com borracha dupla. 
Utilização: Piso ou qualquer superfície lisa. 

 
R$ 37,87  

 
R$ 1.893,50 

  

 
00076 

 
100,0000 

 
UN 

VASSOURA NYLON Vassoura de pelo sintético 
para piso com no mínimo 60 cm. Base madeira 
com cabo. Cabo medindo aprox 1,20 cm, 
plastificado e pendurico 

 
R$ 38,96  

 
R$ 3.896,00  

 
00077 

 
150,0000 

 
UN 

VASSOURA de pelo sintético para piso com no 
mínimo 30 cm. Base madeira com cabo. Cabo 
medindo aprox 1,20 cm, plastificado e pendurico 

 
R$ 35,17  

 
R$ 5.275,50  

 

 
00078 

 

 
50,0000 

 

 
UN 

VASSOURÃO GARI 1,2m em madeira crua 
tratada e polida ,alta resistencia, qualidade, 
acabamento, leveza. Resistente a inteperies; 
fixacao do cabo na base atraves de rosca na 
peca; com cerdas de 12cm. Suporte plástico de 
alta resistência 

 
R$ 59,41  

 
R$ 2.970,50  

 
00079 

 
200,0000 

 
CX 

ALCOOL Liquido límpido, incolor, volátil e de 
odor característico de álcool. Teor Alcoólico: O 
álcool etílico contem no mínimo 92,55°GL 
correspondente a 92,55%°INPM e no máximo, 
96,9°GL correspondente a 95,16ºINPM de 
C2H6O.1lt c/ 12un 

 
R$ 198,03  

 
R$ 39.606,00  

 

 
00080 

 

 
600,0000 

 

 
FD 

PAPEL HIGIENICO 16 pacotes contendo 4 
rolos de 300 metros x 10 cm, branco sem 
perfume (neutro), folha simples, extra macio, 
isento de impurezas (não reciclado), 100% 
celulose virgem, ou 100% fibras celulósicas 
virgens, ou 100% fibras naturais virgens. 

 
R$ 173,14  

 
R$ 103.884,00  

 
00081 

 
50,0000 

 
CX 

LIMPA VIDROS especialmente elaborado para 
remover manchas de vidros, fórmicas, 
espelhos e superfícies impermeáveis 500 ml. 
Caixa com 12 unidades. 

 
R$ 86,35  

 
R$ 4.317,50  

 

 
00082 

 

 
100,0000 

 

 
UN 

SODA CAUSTICA Concentração ≥ 98,0 % 
Carbonato de Sódio ≤ 0,6 % Cloreto de Sódio ≤ 
0,030 % Ferro ≤ 7,00 mg/kg Mercúrio ≤ 0,1 
mg/kg Níquel ≤ 2,00 mg/kg Nitrito ≤ 1,00 mg/kg 
Metais Pesados ( Pb) ≤ 10,00 mg/kg 

 
R$ 31,92  

 
R$ 3.192,00  

 

 
00083 

 

 
200,0000 

 

 
CX 

LUVA HIGIENICA Luva descartável fabricada 
em látex nitrílico, espessura 0.09mm, 
comprimento 25cm, sem pó/amido, palma lisa, 
modelo ambidestra. Comercializada em caixas 
de 100 peças (50 pares). 

 
R$ 18,29  

 
R$ 3.658,00  

 
 

 
00084 

 
 

 
200,0000 

 
 

 
CX 

MASCARA DESCARTAVEL DIMENSIONAIS: 
Dimensões: 17x9,5cm. - ORGANOLÉPTICAS: 
não se aplica. - FÍSICO-QUÍMICAS E/OU 
MECÂNICAS: Eficiência de filtragem 
particulado (PFE) maior ou igual a 30%. - 
MICROBIOLÓGICAS: Eficiência de filtragem 
bacteriana (BFE) maior ou igual a 95%. 
Caixa 50x1 

 
R$ 20,56  

 
R$ 4.112,00  
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00085 

 
200,0000 

 
UN 

PLASTICO MICROFILME Soluções em 
plástico para embalagem de produtos. 
resistência e estabilidade sem abrir mão da 
segurança, 28 x 30 cm. 

 
R$ 8,66  

 
R$ 1.732,00  

 
00086 

 
200,0000 

 
UN 

PAPEL ALUMINIO folha fina de alumínio, de 
espessura inferior a 0,2 mm, 30 cm x 7,5 
metros 

 
R$ 10,71  

 
R$ 2.142,00  

 

 
00087 

 

 
300,0000 

 

 
UN 

PEDRA SANITARIA C/ GANCHO Pedra 
sanitaria floral cx/1x35g, Composição: 
Paradiclorobenzeno, Corante e Essência; - 
Estado Físico: Sólido; - Biodegradável, solúvel 
em água 

 
R$ 4,22  

 
R$ 1.266,00  

 
00088 

 
200,0000 

 
FD 

PAPEL TOALHA bobina de 20 cm de largura e 
200 metros de comprimento, reciclada com 6 
rolos. C/ 12 UN 

 
R$ 173,14  

 
R$ 34.628,00  

 

 
00089 

 

 
200,0000 

 

 
UN 

LIMPA FORNO Manter o forno limpo e livre de 
gordura nunca foi tão fácil! Com o limpa forno 
Diabo Verde você evita esforços e deixa seu 
forno limpinho rapidamente, mantendo a 
cozinha livre de gorduras e sujeira causados 
pelos alimentos que assamos 

 
R$ 31,70  

 
R$ 6.340,00  

 
00090 

 
400,0000 

 
CX 

DESINFETANTE aspecto físico líquido. 
Aplicação: desinfetante e germicida. 
Composição aromática: Frasco de 2 litros CX 
C/ 06 UN 

 
R$ 97,39  

 
R$ 38.956,00  

 
 

 
00091 

 
 

 
50,0000 

 
 

 
CX 

BOM AR Desodorizador ambiental, aerosol, 
sem CFC. Essências suaves. Aplicação: 
aromatizador ambiental. Frasco de 400 ml. A 
embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, número 
do lote, validade e número de registro no 
Ministério da Saúde. Caixa com 12 unidades. 

 
R$ 233,74  

 
R$ 11.687,00  

 

 
00092 

 

 
100,0000 

 

 
CX 

Limpador multiuso, de uso doméstico. Aromas 
diversos. Frasco plástico de 500ml. A 
embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, número 
do lote, validade e número de registro no 
Ministério da Saúde. Caixa com 24 unidades. 

 
R$ 197,38  

 
R$ 19.738,00  

 

 
00093 

 

 
100,0000 

 

 
UN 

TAPETE Sanitizante é produzido em vinil (PVC), 
tem formato 38x58cm, não mancha, possui borda 
vedante que impede o vazamento de líquidos, 
espessura de 10mm, é antiderrapante e 
antichama 

 
R$  129,86 

 
R$ 12.986,00  

 

 
00094 

 

 
10,0000 

 

 
CA 

ISQUEIRO Comprimento: 2,5 cm. 
Largura: 1,2 cm. 
Altura: 8 cm. 
Peso: 23 g. 
Cartela com 12 unidades 

 
R$ 105,51  

 
R$ 1.051,10  

 

 
00095 

 

 
100,0000 

 

 
PA 

LUVA LATEX Luva de segurança produzida 
em látex natural, na cor amarela, revestida 
internamente com flocos de algodão, punho 
com virola, espessura de 0,25 mm e 
comprimento de 30 cm. Tamanho M 

 
R$ 7,03  

 
R$ 703,00  

 

 
00096 

 

 
100,0000 

 

 
PA 

LUVA LATEX Luva de segurança produzida 
em látex natural, na cor amarela, revestida 
internamente com flocos de algodão, punho 
com virola, espessura de 0,25 mm e 
comprimento de 30 cm. Tamanho G 

 
R$ 7,03 

 
R$ 703,00  

 

 
00097 

 

 
150,0000 

 

 
CX 

REMOVEDOR DE SUJEIRAS é o produto ideal 
para lavar pisos, azulejos, cerâmicas, ardósia, 
granilite e calçadas em geral, removendo os 
encardidos e sujeiras mais difíceis. Frasco de 2 
litros. Caixa com 12 unidades. 

 
R$ 344,12  

 
R$ 51.618,00  

 
00098 

 
50,0000 

 
UN 

MASCARA Mascara facial, com protetores 
faciais formados essencialmente de viseira, 
suporte da viseira e coroa. 

 
R$ 81,16  

 
R$ 4.058,00  
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00099 

 

 
70,0000 

 

 
UN 

RODO com cabo de madeira plastificada com 
rosca, medindo no mínimo 1,20 cm de 
comprimento, suporte plástico medindo 
aproximadamente 80 cm, com borracha dupla. 
Utilização: Piso ou qualquer superfície lisa. 

 
R$ 64,93  

 
R$ 4.545,10  

 
 
 

 
00100 

 
 
 

 
150,0000 

 
 
 

 
UN 

CREME DENTAL INFANTIL 50G Projetado 
especialmente para crianças com uma 
combinação de dentes de leite e permanentes; 
- Cerdas multinível para uma limpeza mais 
efetiva nos dentes de leite e permanentes; 
- Cerdas extras macias para proteger as 
gengivas; 
- Cabeça compacta para fácil acesso à boca 
pequena da criança; 
- Cabo ergonômico 

 
R$ 8,12  

 
R$ 1.218,00  

 
00101 

 
200,0000 

 
PC 

PRENDEDOR DE ROUPA Modelo: PREGADOR 
MADEIRA 
Unidades por embalagem: 12 
TAMANHO: 7 CM 

 
R$ 10,82  

 
R$ 2.164,00  

00102 40,0000 UN 
BACIA Plástica C/ Alça Multiuso 30 LTS 
48,5x23cm 

 

R$ 37,86  

 

R$ 1.514,40  

 
 
 
 
 
 
 

 
00103 

 
 
 
 
 
 
 

 
100,0000 

 
 
 
 
 
 
 

 
UN 

MAMADEIRA 
Bico assimétrico em silicone, permitindo que a 
sucção do liquido ocorra de maneira mais 
confortável. - Livre de bpa (bpa é a sigla que 
indica que o produto está livre de Bisfenol a) - 
Tamanho universal - Gargalo higiênico - Atóxica 
- Composição do produto: Polipropileno 
Recomendações - Antes de cada uso, colocar o 
bico e a mamadeira em água fervente por pelo 
menos 5 minutos. - O furo do bico já está na 
medida exata, não necessitando aumenta-lo sob 
risco de provocar asfixia. - Antes de cada uso, 
examinar se o bico apresenta algum rasgo ou 
perfuração, descartando-o caso esteja 
danificado. - Atenção: este produto contém látex 
de borracha natural, seu uso pode causar 
reações alérgicas em pessoas sensíveis ao 
látex. 250ML 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 20,54  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 2.054,00  

 
00104 

 
30,0000 

 
UN 

PENTE P/ CABELO Pente Pequeno de Plástico 
é indicado para crianças com cabelos lisos, 
curtos ou longos. Medida: 16cm de 
Comprimento. Composição: Resina Plástica 
Com Pigmentos. 

 
R$  5,95 

 
R$ 178,50  

 
 

 
00105 

 
 

 
400,0000 

 
 

 
PC 

TOUCA SANFONADA C/100 UND 
Com elástico revestido, proporcionando melhor 
vedação e conforto. 
Fabricada em 100% polipropileno Desenvolvida 
para evitar a queda de cabelos em ambientes 
onde exista a necessidade de alta limpeza. 

 
R$ 34,63  

 
R$ 13.852,00  

 

 
00106 

 

 
100,0000 

 

 
UN 

AVENTAL PLASTICO VARIAS CORES 48X 68 
CM em Pvc indicado para conforto e higiene dos 
usuários ao fazer limpezas, protegendo o mesmo 
durante o uso de água, borrifos e produtos 
químicos. 

 
R$ 40,04  

 
R$ 4.004,00  

 

 
00107 

 

 
50,0000 

 

 
UN 

ESCOVA PARA CABELO INFANTIL 17X3,5X5CM 
É uma escova de plástico com cerdas de 
nylon. Ideal para pentear e desembaraçar 
todos os tipos de cabelos. 

 
R$ 36,79  

 
R$ 1.839,50  

00108 40,0000 UN 
BACIA DE PLASTICO Bacia Plástica C/ Alça 
Multiuso 60 LTS 

 

R$ 86,57  

 

R$ 3.462,80  
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00109 

 
 
 

 
15,0000 

 
 
 

 
UN 

SUPORTE P/ PAPEL TOALHA Confeccionado 
em polipropileno, super resistente. 
Design clean e moderno. 
Possui visor frontal para indicar o nível do 
produto, facilitando a reposição. 
Trava de segurança. 
Acompanha kit de instalação 
Indicado para uso com papéis 500 folhas com 2 
dobras (23cm x 23cm) ou 250 folhas com 3 
dobras (23cm x 27cm). 

 
R$ 86,57  

 
R$ 1.298,55  

 
00110 

 
100,0000 

 
UN 

BUCHA P/ BANHO INFANTIL Medidas 
aproximadas: 15cm x 7cm A x 3,5cm 
Composição: espuma de poliuretano 
expandido e poliéster 

 
R$ 7,03  

 
R$ 703,00  

 
00111 

 
50,0000 

 
UN 

COLONIA INFANTIL 100ML Extra Suave 
desenvolvida especialmente para bebês, não 
conter álcool e não irritar a pele das crianças. 

 
R$ 29,54  

 
R$ 1.477,00  

 

 
00112 

 

 
100,0000 

 

 
UN 

CONTONETE Apto P/ Crianças Hastes 
Flexíveis 
Antigerme 
Dia A Dia 
100% Algodão 
Caixa C/ 75 Unidades 

 
R$ 22,72  

 
R$ 2.272,00  

 

 
00113 

 

 
100,0000 

 

 
UN 

ESCOVA DENTAL INFANTIL Material: 
Polipropileno; Copoliester; Elastomero 
Dimensões Do Produto: 22,9x4,2x2,2cm Cerdas 
Extras Macias Em Multinível Para Proporcionar 
uma limpeza eficaz e real nos dentes dos 
pequenos. 

 
R$ 7,36  

 
R$ 736,00  

 
 

 
00114 

 
 

 
100,0000 

 
 

 
UN 

VARAL CABO DE AÇO P/ ROUPA Descrição do 
Produto: 
Cabo de aço revestido em PVC Cristal 
Diâmetro externo 1,65mm 
Acompanha o produto 2 presilhas plásticas 
para o travamento do varal 
15MT 

 
R$ 16,23  

 
R$ 1.623,00  

 

 
00115 

 

 
200,0000 

 

 
UN 

SABONETE INFANTIL Benefícios: 
Hidratante,limpeza,perfumado,nutritivo Tipos 
de pele: bebê,infantil 
Com fragrância 
75G 

 
R$ 6,71  

 
R$ 1.342,00  

 

 
00116 

 

 
200,0000 

 

 
UN 

SHAMPOO E CONDICIONADOR INFANTIL 250 
ML 
Shampoo e condicionador Suave Limpa e 
Perfuma o Cabelo 
Dermatologicamente Testado 

 
R$ 23,81  

 
R$ 4.762,00  

00117 15,0000 UN 
DISPENSADORES ACOOL EM GEL E 
SABONETE LIQUIDO  

 

R$ 67,09  

 

R$ 1.006,35  

 

 
00118 

 

 
50,0000 

 

 
UN 

BORRIFADOR/ PULVERIZADOR 1 LT 
Pulverizador manual 
Gatilho Adaptável em garrafas PET 
Alavanca ergonômica que facilita o manuseio Jato 
regulável 
Capacidade: 1000 ml 

 
R$ 19,48  

 
R$ 974,00  

 

 
00119 

 

 
80,0000 

 

 
UN 

ESCOVA PARA VASO SANITÁRIO C/ 
SUPORTE Modelo: 6 Material 
das cerdas: PET 
Material do cabo: Plástico Polipropileno Diâmetro 
da escova: 9 cm 

 
R$ 10,50  

 
R$ 840,00  

 

 
00120 

 

 
100,0000 

 

 
CX 

LIMPA CERAMICA, caixa com 12 frascos de 1 
litro. Detergente Ácido, Remover sujeiras 
inorgânicas encardidos de terra, excesso de 
rejunto e calcificações¸ Tipos de pisos: 
cerâmicas, azulejos, ardósia, sanitários 

 
R$ 181,80  

 
R$ 18.180,00  
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00121 

 

 
100,0000 

 

 
PC 

Bandeja isopor 
Bandeja isopor B2 Funda Branca Ultra 100 
unidades 

20 x 14,8 x 3 cm 

 
R$ 97,17  

 
R$ 9.717,00  

00122 5,0000 UN Botijão Térmico 12 Litros Azul Royal  

R$ 194,78  

 

R$ 973,90  

 
00123 

 
8,0000 

 
UN 

CORTADOR DE LEGUMES PARA COZINHA 
Tripé Mesa. Alumínio fundido. - Facas: Aço Inox. 
Tubo de Aço 5/8. 

 
R$ 270,53  

 
R$ 2.164,24  

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 931.010,44 

 
       Valor Total Estimado  R$ 931.010,44 (novecentos e trinta e um mil e dez reais e quarenta e 
quatro centavos) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

FICHA DOTAÇÃO FONTE 
ELEMENTO DA 

DESPESA 

577 5.12.12.361.1202.2.015 1.500.1001.0000000 
 

3.3.90.30 
 

             
             2.0  DA JUSTIFICATIVA 
                       

A futura contratação se faz necessária para Fundo Municipal de Educação, o qual descreve a 
Necessidade da contratação para aquisição de que trata o objeto. Considerando também as 
Justificativas presentes no Estudo Técnico Preliminar – ETP. Durante o período de 12 (doze) meses, 
pelo que o registro de preços se mostra como a ferramenta mais adequada à celeridade nas 
aquisições e ao controle regular dos gastos orçamentários durante o exercício. 
 Entende-se que os bens/produtos a serem adquiridos são de bens de natureza comuns, 
assim sendo, Conf. inciso XIII, do Art. 6º, da Lei n. 14.133/2021, são aqueles cujos padrões de 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado. 
 

3.0 DA FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO PREÇO 
    

3.1. O preço total e o preço unitário deverão ser expressos em reais, com duas casas 
decimais, equivalentes ao de mercado na data da sessão pública de disputa de preços. 

 
3.2. Deverão estar incluídos no preço, todos os insumos que o compõem, tais como as despesas 

com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
sobre a execução do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, e 
quaisquer outros que incidam sobre a avença. 

 

3.4. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 77, de 4 de novembro de 
2022, creditado em favor da licitante vencedora, através de ordem bancária contra a entidade 
bancária indicada na proposta. 

3.5. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do 
período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada 
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com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

3.6. Em caso de irregularidade na execução do objeto, o pagamento será suspenso até que 
sejam sanadas as pendências, sem ônus para o CONTRATANTE. 

3.7. Para efetivação do pagamento caberá ao CONTRATADO emitir Notas Fiscais, em moeda 
corrente do país, referente aos produtos ofertados. 

3.8.  As Notas Fiscais deverão ser enviadas para o e-mail: financas@recursolandia.to.gov.br 

3.9. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório. 

3.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado.  

3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

3.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

3.13. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação decomprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

4.0 DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

4.1. A FISCALIZAÇÃO da execução do contrato/ARP ficará a cargo de pessoa indicada pela 
Administração, que, entre outras, terá a atribuição de atestar a realização do objeto em 
conformidade com o previsto no instrumento de contratação. 

4.2. A execução do contrato/ARP deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 
fiscais do contrato/ARP, representantes da Administração especialmente designados 
conforme requisitos estabelecidos no Art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos 
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 
informações pertinentes a essa atribuição; devendo o Contrato/ARP ser executado 
fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcia. 

4.3. A FISCALIZAÇÃO fica impedida de atestar a realização do objeto fora das especificações 
técnicas estabelecidas no Termo de Referência, sem prejuízo das exigências 
estabelecidas pelos órgãos oficiais que fiscalizam o segmento. 

4.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato/ARP, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

4.5. O objeto realizado em desacordo com as especificações previstas no instrumento 
contratual/ARP não impede a ação fiscal posterior e retenção de pagamentos. O fiscal do 
contrato/ARP anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

mailto:financas@recursolandia.to.gov.br
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do contrato/ARP, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados, obrigando o contratado/detentor do registro à reparar, corrigir, 
remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato/ARP em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados. 

4.6. A FISCALIZAÇÃO fica impedida de encaminhar para pagamento documentos de 
cobrança (duplicata, nota fiscal ou similar) que não atendam rigorosamente às condições 
previstas no instrumento contratual/ARP e na legislação, sendo certo que qualquer 
tolerância ou mesmo a inobservância do procedimento ora estabelecido não representará 
novação ou alteração do que ficou pactuado.  

4.7. O fiscal do contrato/ARP informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência. 

4.8. O fiscal do contrato/ARP será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual/ARP. 

4.9. O contratado/detentor do registro será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato/ARP, e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

4.10. Qualquer entendimento entre a FISCALIZAÇÃO e o contratado/detentor do registro será 
sempre por escrito, não sendo levada em consideração, para nenhum efeito, qualquer 
alegação fundada em ordens ou declarações verbais. 

4.11. A FISCALIZAÇÃO é exercida no interesse do MUNICÍPIO e não exclui ou reduz a 
responsabilidade exclusiva do Contratado/Detentor do Registro, inclusive perante 
terceiros, por quaisquer irregularidades, as quais, se verificadas, não implicarão em 
corresponsabilidade do MUNICÍPIO ou de seus prepostos. 

 

5.0 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/DETENTOR DO REGISTRO 
5.1. O prazo de entrega dos produtos objeto da licitação será de até 05 (cinco) dias úteis 

após a apresentação da requisição de fornecimento. 
 

5.2. Os produtos deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a 
permitir completa segurança durante o transporte. 

5.3. Os produtos deverão ser entregues no almoxirifado do Fundo Municipal de Educação. 

5.4. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

5.5. Os produtos deverão apresentar qualidade, integridade da embalagem, sem falhas ou 
quaisquer outras avarias. 

5.6. Ser transportados adequadamente de acordo com as condições em que seja mantida a 
sua qualidade.  
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5.7. Ser acondicionados em embalagens lacradas, devidamente identificados e em perfeitas 
condições de armazenagem. 

5.8. Os produtos em desacordo com o edital e seus anexos ou com a legislação vigente 
aplicada, serão rejeitados pelas secretarias requisitantes. 

5.9. Os produtos objeto da contratação não poderão ter valide inferior a 3 (três) meses a 
contar da efetiva entrega. 

5.10.  O Contrato Arcar com qualquer custo referente ao pessoal que utilizar na realização 
dos serviços de entrega da mercadoria, inclusive o de refeição e estadia, custos de 
estacionamento, combustível, lubrificantes, graxas, peças sobressalentes e todo o custo 
de manutenção do veículo empregado na execução dos serviços de entrega dos produtos. 

5.11. A CONTRATADA/DETENTRO DO REGISTRO deverá compatibilizar a execução do 
trabalho de entrega dos produtos com as normas e procedimentos exigidos para execução 
desse tipo de entrega, devendo durante a execução do Contrato/ARP atender as normas 
técnicas aplicáveis ao caso, bem como as normas de segurança do trabalho, conforme 
legislação vigente. 

5.12. Arcar com eventuais prejuízos ao Contratante/Promitente Comprador e/ou a terceiros, 
praticados por seus empregados ou prepostos, na execução do contrato. 

5.13. Manter, durante toda a execução Contratual/ARP, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às contribuições para o FGTS e INSS 
relativa aos empregados utilizados na prestação do serviço de entrega. 

5.14. Responder perante os órgãos competentes, por todas as obrigações e encargos 
assumidos ou gerados, inclusive trabalhistas, sociais e fiscais, inclusive das pessoas que 
poderão ser acionadas para execução do objeto do contrato. 

5.15. Não caucionar ou utilizar o Contrato/ARP a ser firmado para qualquer operação 
financeira. 

5.16. Em face da supramencionada responsabilidade inexistirá qualquer vínculo empregatício 
ou de qualquer outra natureza, entre a contratante e prepostos, auxiliares, profissionais 
ou sócios da Contratada/Detentora do Registro.  

 

6.0 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE/PROMITENTE FORNECEDOR 

6.1. Efetuar o pagamento à CONTRATADA/DETENTORA DO REGISTRO mediante a 
comprovação da entrega dos produtos, através de crédito em conta corrente bancária 
ou diretamente ao responsável pela Contratada/Detentora do Registro; 

6.2. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a qualidade dos produtos entregues; 

6.3. Proporcionar à CONTRATADA/DETENTORA DO REGISTRO todas as facilidades para 
que possa desempenhar o objeto do Contrato/ARP que vier a ser celebrado de forma 
satisfatória. 

6.4. Comunicar oficialmente à CONTRATADA/DETENTORA DO REGISTRO quaisquer 
falhas ocorridas, consideradas de natureza grave. 

6.5. Fica reservado o direito de interromper o Contrato/ARP a qualquer momento.  

7.0  REGIME DE EXECUÇÃO 
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7.1. Entregas parceladas mediante requisições. 

8.0  FISCALIZAÇÃO 
8.1. A licitação é do Tipo Menor Preço por Item, pelo Sistema de Registro de Preços.  

9.0 DA PROPOSTA 

9.1 O preço proposto será considerado completo, não sendo motivo de acréscimo. No preço 
ofertado deverá estar incluído, não só a remuneração e lucro do Contratado/Detentor do 
Registro, como também todos os gastos necessários a completa e total execução do objeto, 
inclusive os custos com os deslocamentos de pessoal, contemplando gastos com passagens 
e/ou combustíveis, locação de veículo, estacionamentos, refeições, pernoites, etc. Também, 
no preço proposto, deverão estar inclusos todos os custos com o pessoal empregado na 
realização do objeto, como: salários dos funcionários do Contratado, encargos sociais e 
trabalhistas e os tributos incidentes sob o faturamento da empresa O fiscal  do contrato anotará 
no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei nº 14.133, de 2021).  

10.0 FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

10.1 Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações, Lei Complementar nº 123/2006, com as 
alterações promovidas pela Lei Complementar nº 147/2014, o Decreto Municipal n.º 09/2023 
(Regulamenta no âmbito municipal a Lei Federal nº14.133/21), e, demais legislações aplicáveis.  

11. 0 DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E VIGÊNCIA CONTRATUAL/ARP  

11.1 O prazo para execução do objeto será considerado e estará compreendido entre o início 
da vigência contratual/ARP e seu prazo final. 

11.2 O início da vigência da Ata de Registro de Preços coincidirá com a data de sua 
assinatura, vigorando por 1 (um) ano após assinada, podendo ser prorrogada, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso. (Conf. Art. 84, da Lei 14.133/2021). 

11.3 O Contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas. (Conf. § único do Art. 84, da Lei 14.133/2021). 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1As despesas decorrentes correrão por conta das dotações orçamentárias do orçamento 

vigente de 2024, e as que vierem substituí-las no orçamento subsequente: 

FICHA DOTAÇÃO FONTE 
ELEMENTO DA 
DESPESA 

577 5.12.12.361.1202.2.015 

 

    1.500.1001.000000 

 

 

3.3.90.30 

 

 

12.0 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES APLICÁVEIS AO CONTRATADO OU 
DETENTOR DO REGISTRO. 
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12.1  O licitante ou o Contratado/Detentor do Registro será responsabilizado 
administrativamente pelas seguintes infrações. 

12.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.3 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.4 Dar causa à inexecução total do contrato; 

12.5 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.6 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

12.7 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.8 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

12.9 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

12.10 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.11 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.12 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.13 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

12.14 Com fulcro no Art. 156 da Lei nº 14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida 
a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.15 Advertência; 

12.16 Multa; 

12.17 Impedimento de licitar e contratar; 

12.18 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

12.19 § 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.20 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.21 As peculiaridades do caso concreto; 

12.22 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.23 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.24 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.25 § 2º A sanção prevista no inciso I do caput do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021, será 
aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do Art. 
155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

12.26 Na aplicação das sanções serão considerados: 
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I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - as peculiaridades do caso concreto;  

III- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV- os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V-  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle  

12.27 A PENA DE MULTA será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 
valor do contrato licitado será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no Art. 155 da Lei n. 14.133/2021, sendo recolhida no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.28 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa.  

12.29 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.30 A SANÇÃO DE IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicada ao 
responsável em decorrência das infrações administrativas conforme art, 155 da Lei nº 
14.133/2021 quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 
o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 

12.31 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no art  155 
da lei nº 14.133/2021; bem como pelas infrações administrativas previstas no que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no Art. 156, § 5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 

12.32 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão 
ou entidade promotora da licitação. 

12.33 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir 
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12.34 Exaurida a fase instrutória, a comissão/servidor poderá oportunizar a apresentação de 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos da legislação aplicável. 

12.35 A comissão/servidor elaborará relatório final conclusivo no qual mencionará os fatos 
imputados, os dispositivos legais e regulamentares infringidos, as penas a que está 
sujeito o infrator, as peças principais dos autos, analisará as manifestações da defesa 
e indicará as provas em que se baseou para formar sua convicção, fazendo referência 
às folhas do processo em que se encontram, sugerindo, ao final, a aplicação ou não de 
sanção. 

12.36 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena e o dano causado à 
Administração, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 

12.37 Sem modificação dos fatos narrados na autorização de abertura do processo de 
apuração de responsabilidade, o órgão julgador poderá atribuir definição jurídica 
diversa, ainda que, em consequência, sujeite o acusado à sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.38 O licitante ficará isento das penalidades caso reconhecida força maior ou caso fortuito 
devidamente reconhecido pela Administração Municipal, bem como comprovado que a 
conduta praticada seja decorrente de vícios ou omissões para os quais não tenha 
contribuído. 

12.39 Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, será emitida notificação de cobrança 
ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor aos cofres públicos no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, sob pena de cobrança 
judicial. 

12.40 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro correspondente após o 
trânsito em julgado administrativo. Considera-se que a decisão teve o trânsito em 
julgado administrativo: no dia útil subsequente ao término do prazo para a interposição 
de recurso, sem a interposição deste; ou, no dia útil subsequente à ciência da decisão 
em sede de recurso. 

12.41 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 
o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.42 Caberá a apresentação de PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 

12.43 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.44 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município.  

13.0 DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTES E CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
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REGISTRADOS 

13.1 O valor a ser pago permanecerá fixo e irreajustável durante toda a vigência do Contrato/ARP.  

13.2 Os valores constantes da proposta poderão ser revistos mediante solicitação da 
Contratada/Detentor do Registro com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 
Contrato/ARP, na forma do inciso II alínea “d” do Art. 124 da Lei 14.133/21; 

13.3  A solicitação deverá ocorrer anteriormente a quaisquer prorrogações, durante a vigência do 
Contrato/ARP, tendo como data base a assinatura do contrato conforme Art. 131 da Lei nº 
14.133/21. 

13.4 O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, e, o prazo 
para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o 
caso; será de 30 (trinta) dias a contar do efetivo recebimento da solicitação de ambos. Conf. 
incisos X e XI, do Art. 92 da Lei nº 14.133/21.  

14.0 DA POSSIBILIDADE DE SUPRESSÕES E/OU ACRÉSCIMOS  

14.1 A possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital, obrigando-se nos limites dela, não está amparada por este instrumento. 
Conforme faculdade prevista no Art. 82, IV, da Lei n. 14.133/2021, para o Registro de Preços.  

14.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021.  

14.3 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.  

14.4 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021.  

                                                                      

15.0 DA INEXECUÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO E CANCELAMENTO DA ARP 

15.1 O instrumento contratual/ARP poderá ser extinto na ocorrência de qualquer uma das 
hipóteses previstas nos Arts. 137, 138 e 139, da Lei nº 14.133/2021, ou outra ocorrência que 
justifique a inexecução ou o cancelamento de ambos os instrumentos.  

 

16.0 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

16.1 Todos os encargos para a realização do objeto correrão por conta do Contratado/Detentor do 
Registro, c/c art. 15, Inciso IX, do Decreto Federal nº. 11.462/2023. 

16.2 O Contratado/Detentor do Registro deverá manter, durante a vigência contratual/ARP a 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Administração, em tempo hábil, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do Contrato/ARP. 
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                                                                          Recursolândia-TO, 29 de abril de 2024.  
. 
 
 
 

                FUNDO MUNICIPAL DE EUCAÇÃO DE RECURSOLÂNDIA/TO 
 

      YBSEN RICARDO DE ARAÚJO FEITOSA 
GESTOR(FME) 
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ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2024 

 

PREGÃO ELETRÔNICO: 006/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 023/2024 

 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO RECURSOLÂNDIA sediado na Praça  José 

tavares, Centro, Recursolândia, Tocantins, CEP/: 77733-000, inscrita no C.N.P.J. sob o n.º 

xx.xxx.xxx/xxxx-xx, representada neste ato pelo Gestor, xxxxxxxxxxx, brasileiro, casado, 

residente e domiciliado na xxxxxxxxxxxxxxxx n.º xxx, Bairro xxxxxx, em , Recursolândia, CEP: 

77733-00, portador do RG n.º xx-xxx.xxx e CPF n.º xxx.xxx.xxx-xx, doravante denominada 

GESTOR e empresa xxxxxxxxxxxx inscrita no CNPJ n° xx.xxx.xxx/xxxx-xx, estabelecida na 

xxxxxxxxxxxxxxxxx, n.º xxx, Bairro xxxxxxxxxxxxx, xxxxx/xx, representada por 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CPF sob o n° xxx.xxx.xxx- xx, portadora do RG n.º xx-

xxx.xxx doravante denominada DETENTOR, considerando o resultado do Pregão Eletrônico nº 

006/2024, conforme consta do Processo Administrativo nº 23/2024, firmam a presente ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS-ARP, obedecidas as disposições da Lei Federal nº 14.133/21 e 

cláusulas seguintes: 

 
 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E QUANTITATIVO  

 
1.1. REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE  MATERIAL DE CONSUMO, DESTINADOS AO 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE RECURSOLÂNDIA. 

 
1.2. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades dos produtos, e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

Item Descrição do produto 
Marca/e 
ou Fabric. 

Unid. Quant. 
Preço Unit. 
Registr. 

Preço. Total 
Registr. 

xx xx  xx xx xx xx 

Total Geral Registrado xx 

 
 CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO, DO PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
2.1. A presente ARP tem o valor total registrado de R$ ................... ( ..................... ), conforme 

lance vencedor registrado em Ata de Realização do Pregão, que integra o presente instrumento, 

independente de transcrição. 

 
2.2. O preço total e o preço unitário deverão ser expressos em reais, com duas casas decimais, equivalentes 

ao de mercado na data da sessão pública de disputa de preços. 

2.2. Deverão estar incluídos no preço, todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com 

impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre a execução do 

objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, e quaisquer outros que incidam sobre a 

avença. 
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2.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 77, de 4 de novembro de 2022, creditado em favor da 

licitante vencedora, através de ordem bancária contra a entidade bancária indicada na proposta. 

2.4.1. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do período, ou 

outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro 

rata. 

2.4. Em caso de irregularidade na execução do objeto, o pagamento será suspenso até que sejam sanadas as 

pendências, sem ônus para o CONTRATANTE. 

2.5. Para efetivação do pagamento caberá ao CONTRATADO emitir Notas Fiscais, em moeda corrente do 

país, referente aos produtos ofertados. 

2.6. As Notas Fiscais deverão ser enviadas para o e-mail: financas@recursolandia.to.gov.br 

 
2.7. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no procedimento licitatório. 

2.8. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

2.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
2.9.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

2.10. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

2.11. As despesas decorrentes correrão por conta das dotações orçamentárias do orçamento vigente de 
2024, e as que vierem substituí-las no orçamento subsequente: 

FICHA DOTAÇÃO FONTE 
ELEMENTO DA        
DESPESA 

577   5.12.12.361.1202.2.015 
 

  1.500.1001.000000 

 

 
  3.3.90.30 

 

 CLÁUSULA TERCEIRA – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS PRAZOS  

 

3.1. A presente ARP regular-se-á, no que concerne a sua alteração, inexecução ou cancelamento, pelas 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do 

Edital e pelos preceitos do direito público. 
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3.2. A ARP poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindida pela autoridade gestora da 

despesa a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante 

simples aviso, observadas as disposições legais pertinentes. 

3.3. Farão parte integrante deste instrumento, independente de transcrição, as condições previstas no Edital 

e na proposta apresentada pelo adjudicatário. 

3.4. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou mecânica e disponibilizada 

no sistema de registro de preços. 

3.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

3.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

3.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

3.8. A Ata de Registro de Preços que vier a ser celebrada terá a vigência de 01 (um) ano, podendo ser 

prorrogada, por igual período, desde que comprovada o preço vantajoso, conforme Art. 84 da Lei nº 

14.133/2021. 

 CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

 
4.1. OBRIGAÇÕES DO PROMITENTE COMPRADOR 

 
4.1.1. Receber o objeto da ARP no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 
4.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento. 

 
4.1.3. Comunicar ao Detentor do Registro, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja reparado ou corrigido. 

4.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações. 

 
4.1.5. Efetuar o pagamento Detentor do Registro, no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

 
4.1.6. O Promitente Comprador não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Detentor do 
Registro com terceiros, ainda que vinculados à execução do certame, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Detentor do Registro de seus servidores, prepostos ou subordinado. 

 
4.1.7. Notificar o Promitente Fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas. 

 
 

 

 



 

Página 60 de 62 

 

 

 

 

ESTADO DO TOCANTINS 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE RECURSOLANDIA – TO  

 

4.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da 

ARP, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

 
4.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
4.2. OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DO REGISTRO 

 
4.2.1. Fornecer o objeto conforme especificações, quantidades, prazos e demais condições estabelecidas 

neste instrumento. 

 
4.2.2. Manter durante toda a execução da ARP a compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, e 

todas as condições de habilitação exigidas na licitação. 

 
4.2.3. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais da ARP e do Gestor da mesma 
inerentes à execução do objeto deste instrumento. 

 
4.2.4. Substituir às suas expensas, os produtos os quais se apresentem inservíveis para sua destinação; o 

que deverá ocorrer em até 2 (dois) dias consecutivos. 

 
4.2.5. Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e na ARP e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto. 

 
4.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 
4.2.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Administração e não poderá onerar o objeto da ARP. 

 
4.2.8. Comunicar ao Fiscal do contrato/ARP, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual/ARP. 

4.2.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

 
5.1. O licitante ou o Detentor do Registro será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

CLÁUSULA QUINTA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES APLICÁVEIS AO 
DETENTOR DO REGISTRO 
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I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
5.2. Com fulcro no Art. 156 da Lei nº 14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

 
I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: I - a natureza e a 

gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021, será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do Art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155i
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5.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
VI. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
VII. as peculiaridades do caso concreto; 

 
VIII. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
IX. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 
X. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 
5.4. A PENA DE MULTA será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no Art. 155 da Lei 

n. 14.133/2021, sendo recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 
5.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 
5. .7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
5.8. A SANÇÃO DE IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas Art. 156 da Lei nº 14.133 de 2021, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

 
5.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no Art. 156 da Lei nº 14.133 de 2021; bem 

como pelas infrações administrativas previstas no  que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no Art. 156, § 5º, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

5.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

 
5.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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5.12. Exaurida a fase instrutória, a comissão/servidor poderá oportunizar a apresentação de alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos da legislação aplicável. 

 
5.13. A comissão/servidor elaborará relatório final conclusivo no qual mencionará os fatos imputados, os 

dispositivos legais e regulamentares infringidos, as penas a que está sujeito o infrator, as peças principais 

dos autos, analisará as manifestações da defesa e indicará as provas em que se baseou para formar sua 

convicção, fazendo referência às folhas do processo em que se encontram, sugerindo, ao final, a aplicação 

ou não de sanção. 

 
5.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena e o dano causado à Administração, observados os princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade. 

 
5.15. Sem modificação dos fatos narrados na autorização de abertura do processo de apuração de 

responsabilidade, o órgão julgador poderá atribuir definição jurídica diversa, ainda que, em consequência, 

sujeite o acusado à sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
5.16. O licitante ficará isento das penalidades caso reconhecida força maior ou caso fortuito devidamente 

reconhecido pela Administração Municipal, bem como comprovado que a conduta praticada seja decorrente 

de vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído. 

 
5.17. Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, será emitida notificação de cobrança ao licitante, que 

deverá fazer o recolhimento do valor aos cofres públicos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da notificação, sob pena de cobrança judicial. 

 
5.18. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro correspondente após o trânsito em 

julgado administrativo. Considera-se que a decisão teve o trânsito em julgado administrativo: no dia útil 

subsequente ao término do prazo para a interposição de recurso, sem a interposição deste; ou, no dia útil 

subsequente à ciência da decisão em sede de recurso. 

 
5.19. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
5.20. Caberá a apresentação de PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

5.21. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
5.22. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados ao Município. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
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6.1. A FISCALIZAÇÃO da execução da RP ficará a cargo de pessoa indicada pela Administração, que, entre 

outras, terá a atribuição de atestar a realização do objeto em conformidade com o previsto no instrumento de 

contratação. 

6.2. A execução da ARP deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato/ARP, 

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no Art. 7º da 

Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 

subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição; devendo o Contrato/ARP ser executado fielmente 

pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.3. A FISCALIZAÇÃO fica impedida de atestar a realização do objeto fora das especificações técnicas 

estabelecidas no Termo de Referência, sem prejuízo das exigências estabelecidas pelos órgãos oficiais que 

fiscalizam o segmento. 

6.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ARP, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

6.5. O objeto realizado em desacordo com as especificações previstas no instrumento contratual/ARP não 

impede a ação fiscal posterior e retenção de pagamentos. O fiscal do contrato/ARP anotará em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas à execução da ARP, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados, obrigando o detentor do registro à reparar, corrigir, 

remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto da ARP em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

6.6. A FISCALIZAÇÃO fica impedida de encaminhar para pagamento documentos de cobrança (duplicata, 

nota fiscal ou similar) que não atendam rigorosamente às condições previstas na ARP e na legislação, sendo 

certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância do procedimento ora estabelecido não representará 

novação ou alteração do que ficou pactuado. 

6.7. O fiscal do contrato/ARP informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

6.8 O fiscal do contrato/ARP será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 

execução da ARP. 

6.9. O Detentor do Registro será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução da ARP, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pela Administração. 

6.10. Qualquer entendimento entre a FISCALIZAÇÃO e o Detentor do Registro será sempre por escrito, não 

sendo levada em consideração, para nenhum efeito, qualquer alegação fundada em ordens ou declarações 

verbais. 

6.11. A FISCALIZAÇÃO é exercida no interesse do MUNICÍPIO e não exclui ou reduz a responsabilidade 

exclusiva do Detentor do Registro, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, as quais, se 

verificadas, não implicarão em corresponsabilidade do MUNICÍPIO ou de seus prepostos. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CESSÃO 

 
7.1. Havendo incontestável e justificado interesse público e autorização prévia e expressa da Prefeitura, a 
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ARP poderá ser cedida ou transferida no todo ou parcialmente. 
 

 
7.1.1. A cessão da ARP poderá ocorrer independentemente da fase em que se encontrar a execução do 

objeto registrado, desde que o pretenso cessionário tenha participado e tenha sido habilitado na licitação. 
Serão convocadas as empresas por ordem de classificação obtida na licitação. 

 
7.2. A subcontratação poderá ocorrer após autorização prévia e expressa da Fundo Municipal de Educação, 

em parte da ARP assumindo o Detentor do Registro, completa responsabilidade pela atuação dos 
subcontratados, que não terão qualquer vínculo com a Prefeitura. 

 
7.3. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle do presente 

instrumento, serão feitas sempre por escrito. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DO FORO 

 
8.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de Registro de Preços, elegem as partes o Foro 

da Comarca de Itacaja/TO, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 
E por estarem assim acordados, assinam este instrumento os representantes das partes e as testemunhas 

abaixo em duas vias de igual teor; 

 
Recursolândia,........ , de........., de 2024. 

 
 
 
 

 

 

      YBSEN RICARDO DE ARAÚJO FEITOSA 

GESTOR(FME) 

Contratante 

 

 

 

EMPRESA 

CNPJ: 

Empresa Detentora da Ata 
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(PREFERENCIALMENTE UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

A ........................ (razão social da empresa), CNPJ nº ................... , localizada à 
........................., por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao 
solicitado no Edital de Pregão Eletrônico nº /2024, declara, sob as penas da lei, 
que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação                  definidos 
no Edital; 

b) inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do Constituição Federal de 1988; 

d) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente da Prefeitura Municipal de Recursolândia - 
TO ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021); 

e) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, em especial no art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991 (art. 
63, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

 Local e data. 
 
 

 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63
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(PREFERENCIALMENTE UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

O 
Fundo Municipal de Educação de Recursolândia - TO 
A/C Pregoeiro do Pregão Eletrônico nº 006/2024 
Recursolândia – Tocantins 

PROPOSTA 
 

O proponente a seguir identificado: 
Razão Social: 

CNPJ: Nome Fantasia: 

Logradouro: Número: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: CEP: 

Telefone Fixo: Email: 

Banco: Agência: Conta: 

Representante: Telefone Celular: 

 
ITEM 

 
QTD UNID DISCRIMINAÇÃO 

MARCA  VALOR ESTIMADO 
UNITÁRIO 

VALOR ESTIMADO 
TOTAL 

 
 
 

 

 
 
 

 

 
 
 
 
   

.   
 
 

          
    

  

 
Em atendimento ao disposto no Pregão Eletronico nº 006/2024, 

após análise do referido edital e tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, se 
propõe a executar os serviços objeto da licitação, sob sua inteira responsabilidade, 
nas condições a seguir: 

 
R$ ( ) 

 

E, para tanto, declaro que no preço estão incluídos todos os 
custos diretos ou indiretos com o fornecimento dos materiais, inclusive tributos, 
equipamentos, pessoal, taxas, transportes, alimentação etc., e que a presente 
proposta tem validade de 60 (sessenta) dias. 

 

 
 

ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA 
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Data e Local. 
 
 

 

Nome completo e Assinatura do proponente 
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PREÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024                        
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO DE RECURSOLÂNDIA – TO E A EMPRESA                                                              
. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO: 006/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 23/2024 

 
 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE RECURSOLÂNDIA - TO, Pessoa Jurídica 
de Direito Público Interno, inscrita no C.N.P.J./MF sob o nº31.527.553/0001-20 , com sede 
administrativa na Praça José Tavares, s/nº Centro CEP 77733-000, na cidade de 
Recursolândia/TO, representada neste ato pela seu SECRETARIO DE EDUCAÇÃO, Srº. 
YBSEN RICARDO  DE ARAÚJO FEITOSA, brasileiro, portador da Carteira de 
Identidade RG nº 1148368 SSP/TO e do CPF nº 961.252.501-30. 
          , residente e domiciliado na cidade de / , doravante denominado de 
CONTRATANTE, e a Empresa , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
C.N.P.J./MF sob o nº e Inscrição Estadual nº          , com sede na , na 
cidade         /     , neste ato representada pelo  , brasileiro, portador da Carteira 
de Identidade RG nº e do CPF nº           , residente e domiciliado na cidade de 
        / , doravante denominado de CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato 

nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável, decorrente 
da Concorrência nº 006/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E QUANTITATIVOS 

 
1.1. REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE  MATERIAL DE CONSUMO, DESTINADOS 

AO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE RECURSOLÂNDIA. 

 
1.1. O preço contratado, as especificações do objeto, as quantidades dos produtos, e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

Item Quantidade 
 
Unid. 

Descrição do Produtos Marca/produto Preço Unit. Preço. Total 

       

Total Geral  

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO, DO PAGAMENTO  

 

 

 

 
2.1. O presente Contrato tem o valor total R$ ................... (.....................), conforme lance vencedor 

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº / 2024 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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registrado em Ata de Realização do Pregão, que integra o presente instrumento, independente de 

transcrição. 

2.2. O preço total e o preço unitário deverão ser expressos em reais, com duas casas decimais, 

equivalentes ao de mercado na data da sessão pública de disputa de preços. 

2.3. Deverão estar incluídos no preço, todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com 

impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre a execução do 

objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, e quaisquer outros que incidam sobre a 

avença. 

2.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 77, de 4 de novembro de 2022, creditado em favor 

da licitante vencedora, através de ordem bancária contra a entidade bancária indicada na proposta. 

2.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do período, 

ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao 

mês, pro rata. 

2.5. Em caso de irregularidade na execução do objeto, o pagamento será suspenso até que sejam sanadas 

as pendências, sem ônus para o CONTRATANTE. 

2.6. Para efetivação do pagamento caberá ao CONTRATADO emitir Notas Fiscais, em moeda corrente do 

país, referente aos produtos ofertados. 

2.7. As Notas Fiscais deverão ser enviadas para o e-mail: financas@recursolandia.to.gov.br 

 
2.8. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no procedimento licitatório. 

2.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

2.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
2.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

2.12. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

2.13. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da dotação nº As despesas decorrentes 

correrão por conta das dotações orçamentárias do orçamento vigente de 2024, e as que vierem substituí-las 

no orçamento subsequente: 

 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO CONTRATO E PRAZO DE VIGÊNCIA 
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3.1.  presente Contrato regular-se-á, no que concerne a sua alteração, inexecução ou extinção, pelas 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do 

Edital e pelos preceitos do direito público. 

3.2. O Contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pela autoridade gestora da 

despesa a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante 

simples aviso, observadas as disposições legais pertinentes. 

3.3. Farão parte integrante deste instrumento, independente de transcrição, as condições previstas no Edital e 

na proposta apresentada pelo adjudicatário. 

3.4. O Contrato será assinado por meio de assinatura digital ou mecânica. 

3.5. Os preços serão aqueles cotados pelo Licitante ao final da fase de lance e negociações, sendo os mesmos 

que farão parte do instrumento da Adjudicação. 

3.6. Serão formalizados tantos contratos quantos forem necessários para aquisição dos os itens constantes 

no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços contratados e demais condições. 

3.7. A  vigência  do  contrato  inicia-se  na  data  de  sua  assinatura,  vigorando  até 

 / /  , podendo ser prorrogado no interesse das partes até o máximo permitido em Lei, 

podendo ser renovado até um decênio com base no Art. 107 da Lei 14.133/21. 
 

 
4.1. Os preços deverão ser expressos em reais e de conformidade com este instrumento, devendo ser fixo 

e irreajustável durante toda vigência contratual; exceto quando for necessária a modificação do valor 

contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos 

pela Lei 14.133/2021; ou, quando houver mudanças na economia do país, que implique em atualização 

meramente para equilibrar o valor da contraprestação, deverá ser apresentado o fato superveniente que 

será analisado pelo departamento jurídico. 

 
4.2. Deverão estar incluídos no preço, todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com 

impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre a execução do 

objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, e quaisquer outros que incidam sobre a 

avença. 

 
4.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 77, de 4 de novembro de 2022, creditado em favor 

da licitante vencedora, através de ordem bancária contra a entidade bancária indicada na proposta. 

 

4.3.1. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do período, 

ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% 

ao mês, pro rata. 

4.4. Em caso de irregularidade na execução do objeto, o pagamento será suspenso até que sejam sanadas 

as pendências, sem ônus para o CONTRATANTE. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DO PREÇO E 
ALTERAÇÕES 
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4.5. Para efetivação do pagamento caberá ao CONTRATADO emitir Notas Fiscais, em moeda corrente do 

país, referente aos produtos ofertados. 

4.6. As Notas Fiscais deverão ser enviadas para o e-mail: financa@recursolandia.to.gov.br. O CNPJ 

da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no 

procedimento licitatório. 

 
4.7. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no procedimento licitatório. 

4.8. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

4.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
4.9.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.10. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

4.11. Os valores constantes da proposta poderão ser revistos mediante solicitação da contratada com vistas 

à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do inciso II alínea “d” do Art. 124 da 

Lei 14.133/2021. 

 
4.12. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação da superveniência do fato 

imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de 

seu impacto nos referidos produtos integrantes do instrumento contratual. 

 
4.13. A solicitação deverá ocorrer anteriormente a quaisquer prorrogações, durante a vigência do  contrato, 

tendo  como data  base  a  assinatura do  contrato  conforme  Art. 131 da Lei nº 14.133/2021. 

 
4.14. O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, e, o prazo para 

resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso; será de 30 

(trinta) dias a contar do efetivo recebimento da solicitação de ambos. Conf. incisos X e XI, do Art. 92 da Lei 

nº 14.133/2021. 

 
4.15. No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá solicitar formalmente 

a Prefeitura Municipal, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do 

pedido. 

 
4.16. O CONTRATO será atualizado após o período de 12 (doze) meses conforme índice do 

IPCA apurado no período, ou outro índice que vier a substituí-lo. 

 

 

 
4.17. Esclarecemos que não serão aceitos pedidos de reequilíbrio antes do prazo de 60 (sessenta) 
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dias da data de abertura das propostas. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes correrão por conta das dotações orçamentárias do orçamento vigente de 

2024. 

FICHA DOTAÇÃO FONTE 
ELEMENTO DA 

DESPESA 

577 5.12.12.361.1202.2.015 1.500.1001.0000000 
 

3.3.90.30 
 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Providenciar a entrega dos produtos em até 5 (cinco) dias consecutivos após a Ordem de 

Fornecimento. 

6.1.2. O aviso da ordem de fornecimento, emitida pelo Município, poderá ser feito por meio eletrônico ou 

qualquer outro meio de comunicação à distância. 

6.2. Manter durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas no Procedimento da Licitação. 

6.3. Responder perante os órgãos competentes, por todas as obrigações e encargos assumidos ou gerados, 

inclusive trabalhistas, sociais e fiscais, inclusive das pessoas que poderão ser acionadas para execução do 

objeto do contrato. 

6.4. Arcar com qualquer custo referente ao pessoal que utilizar na realização dos serviços de entrega, 

inclusive o de refeição e estadia, custos de estacionamento, combustível, lubrificantes, graxas, peças 

sobressalentes e todo o custo de manutenção do veículo empregado na execução dos serviços de entrega. 

6.5. A CONTRATADA deverá compatibilizar a execução do trabalho com as normas e procedimentos 

exigidos para execução desse tipo de comercialização, devendo durante a execução do Contrato atender as 

normas técnicas aplicáveis ao caso, bem como as normas de segurança do trabalho, conforme legislação 

vigente. 

6.6. A CONTRATADA deverá atender, a todas as normas legais e regulamentares de medicina, higiene e 

segurança do trabalho. 

6.7. Arcar com eventuais prejuízos ao Contratante e/ou a terceiros, praticados por seus empregados ou 

prepostos, na execução do contrato. 

6.8. Manter, durante toda a execução Contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, inclusive quanto às contribuições para o FGTS e INSS relativa aos empregados utilizados na 

prestação do serviço de entrega. 

6.9. Responder perante os órgãos competentes, por todas as obrigações e encargos assumidos ou gerados, 

inclusive trabalhistas, sociais e fiscais, inclusive das pessoas que poderão ser acionadas para execução do 

objeto do contrato. 

6.10. Não caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira. 
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6.11. Em face da supramencionada responsabilidade inexistirá qualquer vínculo empregatício ou de qualquer 

outra natureza, entre a contratante e prepostos, auxiliares, profissionais ou sócios da Contratada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Efetuar o pagamento à CONTRATADA mediante a comprovação da entrega dos produtos, através de 

crédito em conta corrente bancária ou diretamente ao responsável pela Contratada; 

7.2. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a qualidade dos produtos entregues; 

7.3. Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades para que possa desempenhar o objeto do Contrato 

que vier a ser celebrado de forma satisfatória. 

7.4. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza 

grave. 

7.5. Fica reservado o direito de interromper o Contrato a qualquer momento. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
8.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: I - 

dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
8.2. Com fulcro no Art. 156 da Lei nº 14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

Página 75 de 62 

 

 

 

 

ESTADO DO TOCANTINS 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE RECURSOLANDIA – TO  

 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021, será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do Art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
2. as peculiaridades do caso concreto; 

 
3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 
5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 
8.4. A PENA DE MULTA será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no Art. 155 da Lei 

n. 14.133/2021, sendo recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

8.7. A SANÇÃO DE IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas  quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155i
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8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática  bem como pelas infrações administrativas previstas que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 

o prazo previsto no Art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 
8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

 
8.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

 
8.11. Exaurida a fase instrutória, a comissão/servidor poderá oportunizar a apresentação de alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos da legislação aplicável. 

 
8.12. A comissão/servidor elaborará relatório final conclusivo no qual mencionará os fatos imputados, os 

dispositivos legais e regulamentares infringidos, as penas a que está sujeito o infrator, as peças principais 

dos autos, analisará as manifestações da defesa e indicará as provas em que se baseou para formar sua 

convicção, fazendo referência às folhas do processo em que se encontram, sugerindo, ao final, a aplicação 

ou não de sanção. 

 
8.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena e o dano causado à Administração, observados os princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade. 

 
8.14. Sem modificação dos fatos narrados na autorização de abertura do processo de apuração de 

responsabilidade, o órgão julgador poderá atribuir definição jurídica diversa, ainda que, em consequência, 

sujeite o acusado à sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
8.15. O licitante ficará isento das penalidades caso reconhecida força maior ou caso fortuito devidamente 

reconhecido pela Administração Municipal, bem como comprovado que a conduta praticada seja decorrente 

de vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído. 

 
8.16. Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, será emitida notificação de cobrança ao licitante, que 

deverá fazer o recolhimento do valor aos cofres públicos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da notificação, sob pena de cobrança judicial. 

 
8.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro correspondente após o trânsito em 

julgado administrativo. Considera-se que a decisão teve o trânsito em julgado administrativo: no dia útil 

subsequente ao término do prazo para a interposição de recurso, sem a interposição deste; ou, no dia útil 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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subsequente à ciência da decisão em sede de recurso. 

 

 

 
8.18. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
8.19. Caberá a apresentação de PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 
8.20. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
8.21. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados ao Fundo Municipal de Educação de Recursolândia. 

 
CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE 

9.1. Os preços deverão ser expressos em reais e de conformidade com este instrumento, devendo ser fixo e 

irreajustável durante toda vigência contratual, exceto quando for necessária a modificação do valor contratual 

em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 

14.133/2021; ou, quando houver mudanças na economia do país, que implique em atualização meramente 

para equilibrar o valor da contraprestação, deverá ser apresentado o fato superveniente que será analisado 

pelo departamento jurídico. 

9.11. Os valores constantes do Contrato poderão ser revistos mediante solicitação da contratada com vistas 

à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do inciso II alínea “d” do Art. 124 da 

Lei 14.133/2021. 

 
9.12. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação da superveniência do fato 

imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de 

seu impacto nos referidos produtos integrantes do instrumento contratual. 

 
9.13. A solicitação deverá ocorrer anteriormente a quaisquer prorrogações, durante a vigência do 

contrato, tendo como data base a assinatura do contrato conforme Art. 131, § único da Lei nº 

14.133/2021. 

 
9.14. O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, e, o prazo para 

resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso; será de 30 

(trinta) dias a contar do efetivo recebimento da solicitação de ambos. Conf. incisos X e XI, do Art. 92 da Lei 

nº 14.133/2021. 

 
9.15. No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá solicitar formalmente 

a Prefeitura Municipal, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do 
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pedido. 

 

 

 

 

 
9.16. O CONTRATO será atualizado, sendo seu valor reajustado; conforme previsão do § 7º do Art. 25 da 

Lei n. 14.133/2021, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, aplicando o índice do IPCA 

apurado no período, ou outro índice que vier a substituí-lo. 

 

9.17. Esclarecemos que não serão aceitos pedidos de reequilíbrio antes do prazo de 60 (sessenta) 

dias da data de abertura das propostas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

10.1. A FISCALIZAÇÃO da execução do contrato ficará a cargo do fiscal de contrato pela portaria 067 de 

06 de março de 2024, indicada pela Administração, que, entre outras, terá a atribuição de atestar a realização 

do objeto em conformidade com o previsto no instrumento de contratação. 

10.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no Art. 7º da 

Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 

subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição; devendo o Contrato ser executado fielmente 

pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.3. A FISCALIZAÇÃO fica impedida de atestar a realização do objeto fora das especificações técnicas 

estabelecidas no Termo de Referência, sem prejuízo das exigências estabelecidas pelos órgãos oficiais que 

fiscalizam o segmento. 

10.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

10.5. O objeto realizado em desacordo com as especificações previstas no instrumento contratual, não impede 

a ação fiscal posterior e retenção de pagamentos. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados, obrigando o contratado à reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

10.6. A FISCALIZAÇÃO fica impedida de encaminhar para pagamento documentos de cobrança (duplicata, 

nota fiscal ou similar) que não atendam rigorosamente às condições previstas no instrumento contratual e na 

legislação, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância do procedimento ora estabelecido 

não representará novação ou alteração do que ficou pactuado. 

10.7. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

10.8 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
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Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 

execução contratual. 

 

 

10.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante. 

10.10. Qualquer entendimento entre a FISCALIZAÇÃO e o CONTRATADO será sempre por escrito, não 

sendo levada em consideração, para nenhum efeito, qualquer alegação fundada em ordens ou declarações 

verbais. 

10.11. A FISCALIZAÇÃO é exercida no interesse do MUNICÍPIO e não exclui ou reduz a responsabilidade 

exclusiva do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, as quais, se 

verificadas, não implicarão em corresponsabilidade do MUNICÍPIO ou de seus prepostos. 

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 
11.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

 
11.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
11.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA INEXECUÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO 

12.1. O instrumento contratual poderá ser extinto na ocorrência de qualquer uma das hipóteses previstas nos 

Arts. 137, 138 e 139, da Lei nº 14.133/2021, ou outra ocorrência que justifique a inexecução ou o 

cancelamento do presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES COMPLEMENTARES 

13.1. Ao Município cabe o direito de revogar a licitação antes da assinatura Contrato, por interesse público, 

sem qualquer indenização ao licitante vencedor. 

13.2. O município reserva o direito de adquirir no todo ou em parte o objeto da presente licitação ou deixar 

de fazê-lo, conforme lhe convier. 

13.3. O presente instrumento é devidamente regido pelas cláusulas acima elencadas, assim como pela 

legislação específica, Lei n.º 14.133/2021 e alterações. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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13.4. As normas e regulamentações vigentes serão aplicadas nos casos omissos, conflitantes ou não 

previstos neste instrumento. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

 
14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Itacaja – TO, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 

Contrato. 

 
E, por estarem justas e acertadas as partes, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma 

e para os fins de direito, na presença das testemunhas. 

 

Recursolândia/TO, XX de XXXXXXXXX de 2024. 

 

 

 

 

 

YBSEN RICARDO DE ARAÚJO FEITOSA 

GESTOR 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

EMPRESA 

 

Testemunhas:.................................................................................... 

CPF:...................................................................     

Testemunhas:.................................................................................... 

CPF:................................................................... 
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